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EDITORIAL
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    REGISTROS ETNOBOTÂNICOS E POTENCIAIS 
MEDICINAIS E ECONÔMICOS DO JATOBÁ 

(HYMENAEA COURBARIL)

¹Maiara Ribeiro Da Silva, ¹Edmir Vicente Lamarca
¹Universidade Ibirapuera

Av. Interlagos, 1329, São Paulo/SP

edmirvicente18@gmail.com

Resumo

A  etnobotânica é a ciência que estuda a relação entre as pessoas e as plantas, sendo de grande importância 
os estudos com espécies nativas do Brasil, como o jatobá (Hymenaea courbaril L.). O presente estudo teve 
como objetivo realizar um levantamento bibliográfico de registros etnobotânicos do jatobá analisando o uso 
e as estruturas utilizadas da planta por comunidades tradicionais, bem como enaltecer seus potenciais eco-
nômicos. Os resultados apresentados foram informações botânicas e curiosidades do jatobá, seus registros 
etnobotânicos e os potenciais medicinais e econômicos. Os registros etnobotânicos do jatobá evidenciam seu 
uso principalmente para fim medicinal, sendo uma planta de grande potencial econômico. Cabe aqui ainda 
enfatizar a importância da etnobotânica para a preservação da biodiversidade vegetal e de comunidades tra-
dicionais, ou seja, a preservação do patrimônio natural e cultural de uma nação.

Palavras-chaves: Comunidades Tradicionais, Plantas Medicinais, Sustentabilidade.

Abstract

Ethnobotany is the science that studies the relationship between people and plants, being of great impor-
tance the studies with native species of Brazil, such as “jatobá” (Hymenaea courbaril L.). Present study had 
as objective to carry out a bibliographical survey of ethnobotanical records of jatobá by analyzing the use of 
the structures used by the plant in traditional communities, as well as the economic potentials. The results 
presented were botanical information and curiosity of jatobá, its ethnobotanical records and the medicinal and 
economic potentials. The ethnobotanical records of jatobá evidenced their use mainly for medicinal purpose, 
being a plant of great economic potential. It is also important to emphasize the importance of ethnobotany for 
the preservation of vegetal biodiversity and the traditional communities, that is, the preservation of the natural 
and cultural patrimony of a nation..

Keywords: Traditional Communities, Medicinal Plants, Sustainability.
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1. Introdução

	 A Historicamente, o uso de plantas no tratamento 

e na cura de doenças é tão antigo quanto à espécie hu-

mana (MACIEL et al., 2002). Sempre houve grandes in-

teresses em estudar os compostos presentes nas plantas 

com potencial terapêutico, destacando os metabólitos se-

cundários, os quais estão associados com a sobrevivên-

cia e propagação das plantas e podem apresentar grande 

importância farmacêutica (RAVEN et al., 2001; TAIZ; ZEI-

GER, 2010).

	 As investigações científicas com plantas medici-

nais envolvem inúmeros elementos, tais como o caráter 

multidisciplinar, a cultura popular, a medicina folclórica, o 

misticismo e as práticas de saúde, vislumbrando estudar 

detalhadamente uma espécie vegetal com potencialidades 

de tornar um medicamento disponível e aprovado (DI STA-

SI, 1996).

	 As plantas medicinais são utilizadas tradicional-

mente para o tratamento de várias enfermidades, sendo de 

grande importância para populações de diversas comuni-

dades tradicionais, simbolizando, muitas vezes, o único re-

curso terapêutico (MACIEL et al., 2002). Muitos dos conhe-

cimentos sobre o uso de plantas para fins medicinais estão 

preservado no patrimônio humano de comunidades tradi-

cionais, sendo informações passadas de gerações para 

gerações (DIEGUES et al., 2000). Com isso, destaca-se 

a etnobotânica, a qual é um dos principais caminhos para 

a descoberta de novos produtos naturais e medicamentos 

fitoterápicos, apresentado um manejo de forma sustentá-

vel e racional dos recursos naturais (MACIEL et al., 2002; 

QUINTEIRO et al., 2013).

	 A etnobotânica é a ciência que estuda o uso de 

plantas pelos povos, resgatando os saberes sobre o uso de 

plantas por diferentes grupos étnicos, com o propósito da 

preservação do conhecimento tradicional e da cultura po-

pular, bem como a conservação da biodiversidade vegetal 

(MACIEL et al., 2002; ALBUQUERQUE, 2008; GANDOL-

FO; HANAZAKI, 2011).

	 Diversos estudos etnobotânicos são realizados 

com o intuito de fazer o levantamento e os registros sobre 

o uso de plantas para diversos fins, tais como, alimentar, 

medicinal, ornamental e entre outros, destacando-se aqui, 

o estudo que aborda o uso de espécies arbóreas ou arbus-

tivas da flora tropical e subtropical do Brasil (LAMARCA et 

al., 2013).

	 Um aspecto importante a ser enaltecido é que o 

conhecimento sobre o uso de plantas medicinais de regi-

ões tropicais e subtropicais é grande sob o ponto de vista 

empírico e restrito sob o ponto de vista científico, assim, é 

de grande importância estudos que evidenciam os regis-

tros etnobotânicos, fitoquímicos e farmacológicos de espé-

cies tropicais e subtropicais, como o Hymenaea courbaril, 

o jatobá, vislumbrando a divulgação de seus potenciais 

gastronômicos, medicinais e econômicos e o manejo da 

planta de forma sustentável. Desta forma, faz-se aqui um 

levantamento bibliográfico de registros etnobotânicos do 

jatobá (Hymenaea courbaril L.), analisando o uso e as es-

truturas utilizadas da planta por comunidades tradicionais, 

bem como os potenciais medicinais e econômicos da refe-

rida espécie.

2. METODOLOGIA

	 Por meio de revisão da bibliografia científica, dis-

ponível no portal “Google Acadêmico” (https://scholar.

google.com.br), realizou-se um levantamento de dados 

etnobotânicos do jatobá (Hymenaea courbaril). Para tanto, 

foram utilizadas as seguintes palavras-chave: uso medi-

cinal, uso alimentar, etnobotânica, Hymenaea courbaril e 

comunidades tradicionais como apresentado na Tabela 1. 

O período pesquisado foi entre 2010 e 2016.

	 Os dados foram agrupados quanto ao tipo de uso 

do jatobá e quanto às estruturas utilizadas da planta. Para 

o tipo de uso os dados foram organizados nas seguintes 

categorias: alimentar, medicinal, madeirável e ornamental. 

Já para o tipo de estrutura utilizada, os dados foram orga-

nizados nas seguintes categorias: caule, folha, fruto, raiz 

e semente. Em seguida, analisando-se os registros etno-

botânicos, estimou-se a distribuição de frequência do tipo 
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de uso e das estruturas utilizadas de Hymenaea courbaril, 

metodologia adaptada de Lamarca et al. (2013).

	

Tabela 1. Registros etnobotânicos do jatobá (Hymenaea 

courbaril), obtidos por meio de revisão bibliográficas e 

utilizados para a análise da distribuição de frequência do 

tipo de uso e das estruturas utilizadas da planta. 

ANDRADE, S. E. O.; MARACAJÁ, P. B.; SIL-
VA, R. A.; FREIRES, G. F.; PEREIRA, A. M. 
Estudo etnobotânico de plantas medicinais na 
comunidade Várzea Comprida dos Oliveiras, Pom-
bal, Paraíba, Brasil. Revista Verde, v. 7, n. 3, p. 46-
52, 2012. 
FERNANDES, J. M.; GARCIA, F. C. P.; AMO-
ROZO, M. C. M.; SIQUEIRA, L. C.; MAROT-
TA, C. P. B.; CARDOSO, I. M.
agroecológicos na Floresta Atlântica, Araponga, 
Minas Gerais, Brasil. Rodriguésia, v. 65, n. 2, p. 
538-554, 2014
FIEBIG, G. A.; PASA, M. A Etnobotânica na 
Comunidade Passagem da Conceição em Várzea 
Grande, Mato Grosso, Brasil. Biodiversidade, v. 15, 
n. 2, p. 101-123, 2016..

GUARIM NETO, G.; GUARIM, V. L. M. S.; 
NASCIMENTO, N. P. O.  Etnobotânica no Pan-
tanal – O saber Botânico Tradicional Pantaneiro. 
FLOVET, n. 2, p. 1-15, 2010. .

JESUS, A. G.; POSSIMOSER, D.; CAVALHEI-
RO, W. C. S.; ALVES, W. C.; RIBEIRO, S. B. 
Levantamento Etnobotânico de Espécies Nativas 
Utilizadas Como Medicinais da Linha 188, Rolim 
de Moura, Rondônia. Revista Brasileira de Ciências 
da Amazônia, v. 1, n. 1 p. 84-88, 2012.
LEITE, I. A.; MARINHO, M. G. V. 
Levantamento etnobotânico de plantas medicinais 
em comunidade indígena no município de Baía da 
Traição-PB. Biodiversidade, v. 13, n. 1, p. 82-105, 
2014.

OLIVEIRA, F. L. G.; MANO, A. R. O.; SOU-
SA, M. G. F.; LIMA, F. G.; LIMA, F. A. M.
Estudo Etnobotânico Sobre Plantas Medicinais Nas 
Feiras Livres do Município de Limoeiro do Norte, 
Ceara. In: 64º Congresso Nacional de Botânica 
Belo Horizonte, 10-15 de Novembro de 2013.

PEREIRA JÚNIOR, L. R.; ANDRADE, A. P.; 
ARAÚJO, K. D.; BARBOSA, A. S.; BARBOSA, 
F. M. Espécies da Caatinga como Alternativa para o 
Desenvolvimento de Novos Fitofármacos. Revista 
Floresta e Ambiente, v. 21, p. 508-520, 2014
POSSIMOSER, D.; JESUS, A. G.; RIBEIRO, S. 
B.; CAVELHEIRO, W. C. S.; ALVES, W. C.  
Levantamento Fitossociológico de Espécies Nati-
vas com Potencial Produtivo de Fitoterápicos Na 
Zona da Mata Rondoniense. Revista Brasileira de 
Ciências da Amazônia, v. 1, n. 1, p. 136-140, 2012. 
REGO, C. A. R. M.; ROCHA, A. E.; OLIVEI-
RA, C. A. PACHECO, F. P. F.  Levantamento Et-
nobotânico em comunidade tradicional do assenta-
mento Pedra Suada, do município de Cachoeira 
Grande, Maranhão, Brasil. Acta Agronómica, v. 65, 
n. 3, p. 284-291, 2016.
SOBRINHO, F. A. P.; GUEDES-BRUNI, R. 
R.; CHRISTO, A. G. Uso de plantas medicinais 
no entorno da Reserva Biológica de Tinguá, Nova 
Iguaçu, RJ. Revista Acadêmica: Ciências Agrárias e 
Ambientais, v. 9, n. 2, p. 195-206, 2011.

3. Discussão e Resultados

	 De ÎATA’UBA para o JATOBÁ: Jatobá (Hy-
menaea courbaril L.) é um termo de origem Tupi es-
crito inicialmente assim: îata’uba, como registrado 
por Navarro (2013), no “Dicionário de Tupi Antigo”.

	 O jatobá está muito tempo em con-
tato com o homem, enaltecido pelo regis-
tro na língua Tupi, enfatizando que tal espé-
cie é utilizada para diversos fins, bem como 
enfatizado mais adiante nos registros etnobotânicos.
	
	 Tal contato fez com que o termo jatobá fizesse parte 
também do dito popular e da cultura popular brasileira.
Planta arbórea de altura variando entre 15 e 20 metros 
e de ampla ocorrência natural no Brasil, nos ecossiste-
mas de Cerrado e Mata Atlântica. Pertencente à família 
botânica das leguminosas (Fabaceae-Caesalpinioide-
ae), apresenta potencial medicinal e alimentar. Por exem-
plo, seus frutos contém uma farinha comestível e muito 
nutritiva, consumida tanto pelo homem como pelos ani-
mais silvestres (LORENZI, 2008; SALES et al., 2014).
Essa espécie floresce durante os meses de out-
ubro e dezembro e os frutos amadurecem a 
partir do mês de julho (LORENZI, 2008). 
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4. Registros etnobotânicos do Jatobá
	
	 Comunidades tradicionais utilizam o jatobá 
(Hymenaea courbaril) para diversas finalidades (refer-
ências: ver Tabela 1). Na figura 1, verifica-se a distri-
buição de frequência do tipo de uso e das estruturas 
utilizadas do jatobá (respectivamente, Figuras 1A e B). 
Tais resultados demonstram que a espécie tem grande 
uso para fins medicinais, com 66% dos registros apre-
sentados (Figura 1A), já para os outros registros de uso 
da espécie, ou seja, alimentar, madeirável e ornamen-
tal verifica-se, respectivamente, 20%, 7% e 7% (Figu-
ra 1A).

	 Quanto às estruturas utilizadas da planta nota-
se que o caule é a parte mais utilizada, com 46% de 
frequência, já as outras estruturas, ou seja, folha, fruto, 
raiz e semente apresentam valores entre 23% e 8% 
(Figura 1B).

	 Dentre os usos medicinais do jatobá (Hyme-
naea courbaril) enaltece-se aqui, os para fins anti-infla-
matórios, cicatrizantes, calmantes, gripe, tosse, pneu-
monia, gastrite, úlcera, ardência na uretra, pancada, 
anemia e entre outras. Com o uso de estruturas como a 
casca do caule, as folhas e as raízes e preparadas, por 
exemplo, por meio de infusão, decocção, maceração 
e lambedor (xaropes) para fins de extrações fitoterá-
picas, ou seja, a extração do princípio ativo da planta 
(referências: ver Tabela 1).

4. Potenciais medicinais e econômicos do Jatobá

	 Como evidenciado anteriormente no tópico 
“registros etnobotânicos do jatobá”, essa espécie apre-
senta grande valor medicinal (Figura 1A). Assim, in-
formações empíricas do uso da planta têm despertado 
o interesse da comunidade científica, as quais realizam 
estudos vislumbrando evidenciar os potenciais me-
dicinais, farmacêuticos e gastronômicos do jatobá. 
Tais estudos são precursores para o desenvolvimento 
de tecnologias, uma vez que são pesquisas básicas e 
subsidiam os potenciais econômicos e o manejo sus-
tentável da espécie Hymenaea courbaril, como vistos 

a seguir:
	 Para estudos que enaltecem o potencial gas-
tronômico e o valor nutritivo do jatobá, apresenta-se 
aqui o realizado por Silva et al. (2001), os quais inves-
tigaram a aplicação de farinhas de jatobá adicionadas 

à farinha de trigo na elaboração de biscoitos. Neste 
estudo, a farinha de jatobá apresentou alto teor de fi-
bra alimentar total e os biscoitos realizados com esta 
farinha ficaram isentos de açúcares e com boa quali-
dade tecnológica (SILVA et al., 2001), demonstrando 
o grande valor nutritivo e gastronômico do jatobá.

	 Dentre os estudos que registram os valores me-
dicinais do jatobá, enaltecem-se aqui os realizados por 
Sales et al. (2014), os quais investigaram o efeito anti-
microbiano do óleo essencial extraído da casca de fru-
tos de Hymenaea courbaril. Neste estudo, os resultados 
encontrados mostram que o óleo essencial extraído da 
casca de frutos possui uma boa atividade antimicro-
biana sobre a espécie Gram-positiva (Staphylococcus 
aureus), revelando o seu efeito antibiótico (SALES et 
al., 2014).

	 Outro estudo de grande importância que evi-
dência o potencial medicinal do jatobá, foi o realizado 
por Cavazzana Júnior et al. (2015), os quais verificaram 
que extratos de flores e folhas de jatobá se mostraram 
tóxicos ao protozoário Trypanosoma cruzi, causador 
da doença de Chagas, realizando a paralisação desse 
protozoário. 

	 Estudos de cunho tecnológico também são 
apresentados na literatura científica como este real-
izado por Castelli et al. (2016), os quais analisaram o 
uso de extrato de Hymenaea courbaril no processo de 
fermentação etanólica. 

5. Considerações Finais

	 De ÎATA’UBA a JATOBÁ, o Hymenaea cour-
baril ou popularmente dizendo, o jatobá. É uma espécie 
nativa do Brasil de grande importância ecológica e como 
evidenciado na língua Tupi está muito presente em co-
munidades tradicionais, fazendo parte do dito popular.
	
	 Nos registros etnobotânicos realizados no pre-
sente estudo verificou que o principal uso do jatobá 
é para fim medicinal, utilizando diferentes estruturas 
da planta. Tais informações etnobotânicas evidenciam 
os potenciais da referida espécie, os quais vêm des-
pertando o interesse da comunidade científica, com 
estudos satisfatórios de enfoque medicinal e gas-
tronômico, demonstrando que esta espécie tem um 
grande potencial econômico. Por fim, é importante 
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ressaltar a etnobotânica, ou seja, aquela que realiza e 
divulga o manejo de forma racional e sustentável dos 
recursos da biodiversidade vegetal e resgata o con-
hecimento tradicional, preservando e respeitando o 
patrimônio histórico, cultural e natural de uma nação. 
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Resumo

O presente artigo apresenta a pesquisa em desenvolvimento do grupo de estudos “Novos Espaços Esco-
lares: Inovação, Inclusão e Sustentabilidade”, que visa o desenvolvimento de protótipos de espaço (s) e 
equipamento (s) escolares salutares, de caráter lúdico e também para o desenvolvimento sócio esportivo, 
utilizando estratégias de desenho inclusivo, novos materiais e técnicas construtivas, além de privilegiar a 
vivência com a natureza, por meio de estratégias para a educação ambiental. A facilidade para a operação 
e manutenção de tais instalações, considerando as fases de desenvolvimento da criança, bem como os 
exercícios e práticas necessárias para estas alcançarem os estágios mínimos de saúde física e mental, 
além da interação social, focando na percepção espacial individual e com o respeito ao indivíduo, ao es-
paço construído e ao meio ambiente, são objetivos específicos que vêm sendo desenvolvidos ao longo 
do projeto, por meio de pesquisas realizadas pelos integrantes do grupo, alocados nas diversas áreas do 
conhecimento privilegiadas pela temática do estudo, cujos primeiros resultados e discussões apresenta-
dos neste trabalho focam especificamente em: Educação Ativa e sua relação com espaço construído, uso 
de materiais visando a integridade física e a segurança sanitária nas escolas e a Educação Ambiental, por 
meio da compreensão do ciclo da vida através das sementes.

Palavras-chaves: Ambiente escolar, segurança sanitária, meio ambiente,   espaço arquitetônico, pesquisa 
multidisciplinar.

Abstract

This article presents the research under development of the study group “New School Spaces: Innovation, 
Inclusion and Sustainability”, aiming at the development of prototypes of salutary school’s space and equi-
pment, of a playful character and also for the social and sport development, using strategies of inclusive 
design, new materials and constructive techniques, besides privileging the experience with nature, throu-
gh strategies for environmental education. The facility for the operation and maintenance of such facilities, 
considering the phases of development of the child, as well as the exercises and practices necessary for 
them to reach the minimum stages of physical and mental health, in addition to social interaction, focusing 
on individual and respect for the society, the built space and the environment, are specific objectives that 
have been developed throughout the project, through research carried out by the members of the group, 
allocated in the different areas of knowledge privileged by the theme of the study, whose first results and 
discussions presented in this work specifically focus on: Active Education and its relationship with built 
space, use of materials aiming at physical integrity and 
Keywords: School environment, health security, natural environment, architectural space, multidisciplinary 
research.
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1.INTRODUÇAO

	 Projeto para um espaço escolar adequado ex-
ige conhecimento multidisciplinar, já que são muitas 
as áreas envolvidas para esta tarefa. Desde a concep-
ção arquitetônica, é preciso considerar o dinamismo 
próprio da educação, cujos métodos pedagógicos, in-
trinsicamente ligados às questões sociais, econômi-
cas e políticas condizentes com as mudanças glo-
bais, têm impacto direto na conformação do espaço, 
na tecnologia construtiva, nas relações interpessoais, 
na segurança dos usuários e no desenvolvimento físi-
co e psíquico de crianças e jovens. Um edifício desta 
tipologia é quase como um paradoxo: a construção 
deve ser robusta, rígida o suficiente para suportar o 
fluxo e a energia vital de seus frequentadores, e ai-
nda sim deve ser um espaço resiliente, multifuncio-
nal, que privilegie as constantes mutações as quais a 
sociedade sofre, permitindo a possibilidade de read-
equação de seus espaços para o bem-estar físico e 
mental dos usuários (KOWALTOWSKI et al., 2014).

	 Tal complexidade que envolve o projeto ar-
quitetônico do edifício escolar parece ser um desa-
fio ainda maior no Brasil: a implantação das escolas 
e creches ocorre, na maioria das vezes, em regiões 
periféricas da cidade, onde a oferta de infraestrutura 
básica para um edifício institucional é precária. Além 
disso, fatores de cunho econômico fazem com que 
a construção dessas edificações sofra alterações 
quanto à qualidade do espaço: alterações inad-
equadas nas dimensões dos ambientes, mudança 
no programa de necessidades para se adequar às 
condições do terreno, a escolha de sistemas construti-
vos impróprios para a função estabelecida, uso de 
materiais e equipamentos para a prática de atividades 
educacionais, físicas e sociais inapropriados, falta de 
políticas públicas de incentivo à fiscalização destes 
ambientes, entre outros (KOWALTOWSKI et al., 2014). 

	 Compreendendo que a concepção do ambi-
ente escolar deveria ser um trabalho multidisciplinar, 
ou seja, envolvendo profissionais de distintas áreas 
do conhecimento, além da participação dos usuários, 
foi proposto o grupo de estudos “Novos Espaços Es-
colares: Inovação, Inclusão e Sustentabilidade”, cuja 
proposta visa o debate teórico, que será convertido na 
concepção de um novo espaço escolar, que considere 
tantas condicionantes contemporâneas, tais como: 
a acessibilidade e a integração entre os usuários, o 
uso de novas tecnologias, a importância da prática 
de atividades físicas como estímulo motor e psicológi-
co, e a relação do indivíduo com o meio ambiente.
	 Trabalhar com o ambiente escolar se apre-

senta como uma grande oportunidade para a inte-
gração do conhecimento de diversas áreas de es-
tudo, bem como a possibilidade de se cumprir com 
a função primordial de cada um dos profissionais 
envolvidos: o bem-estar social. Para tanto, o grupo 
iniciou seus trabalhos focando no embasamento 
teórico e crítico de alguns subtemas, considerados 
relevantes para iniciar a concepção do modelo espa-
cial para um ambiente escolar: a Educação Ativa e 
sua relação com espaço construído, uso de materiais 
visando a integridade física e a segurança sanitária 
nas escolas e a Educação Ambiental, por meio da 
compreensão do ciclo da vida através das sementes.

2.Educação Ativa: o espaço construído como 
agente educacional e inclusivo.

	 Como citado anteriormente, o projeto adequa-
do para os espaços escolares deve considerar alguns 
fatores socioeconômicos, globais e contemporâneos, 
bem como fazer uma síntese destes, prevendo avan-
ços e mudanças que ocorrerão ao longo dos anos, 
sejam elas materiais ou comportamentais.

	 É correto apontar que os ambientes escolares 
(inclusive as creches) são espaços propícios para 
que a criança, ainda na primeira infância (entre 0 e 
6 anos de idade), inicie seu desenvolvimento motor 
e sensorial por meio da interação entre indivíduos, 
tendo como cenário a configuração espacial. A partir 
disso, a criança é iniciada na consciência sobre seu 
próprio corpo e sua relação com o espaço tridimen-
sional, com objetos e com outras pessoas, fenômeno 
que chamamos de percepção espacial do indivíduo.

	 Neste contexto, as atividades físicas, lúdicas 
e desportivas, são fundamentais para o processo de 
desenvolvimento corporal, psíquico e social, já que 
auxiliam no ensino sobre a consciência e o domínio 
sobre o próprio corpo, a concentração e a disciplina 
da mente, além do respeito e da interação salutar 
com as demais crianças. Aliás, no panorama históri-
co brasileiro, as escolas foram fundamentais para 
fomentar a importância da prática esportiva para a 
saúde do indivíduo, bem como foram locais que aux-
iliaram na formatação dos espaços e dos equipamen-
tos esportivos (FORCELLINI, 2012, pág. 23)   

	 Contudo, algumas pesquisas recentes 
mostram dados alarmantes sobre o desenvolvimento 
físico e esportivo das crianças e dos jovens brasileiros. 
Um recente levantamento feito pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostra 
que, em 2015, cerca de 70% dos jovens que estavam 
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no 9º ano do Ensino Fundamental (numa faixa etária 
entre 15 e 17 anos) são insuficientemente ativos ou 
totalmente inativos, ou seja, que não praticam ou 
que praticam raramente, alguma atividade de caráter 
físico ou esportivo (IBGE, 2016). Um segundo 
estudo, realizado desde 2014 pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNDU), 
mostrou que, dentre as 572 instituições de ensino 
fundamental levantadas, apenas 51% das escolas 
públicas apresentavam profissionais da Educação 
Física e do Esporte, enquanto que quase 45% 
dessas instituições (incluindo as privadas), tinham 
programas específicos para o desenvolvimento 
esportivo (PNUD, 2016). 

	 Há de ser levado em conta que, na primeira 
infância, o desenvolvimento neuropsíquico-motor 
das crianças ainda está incompleto, tornando-as 
suscetíveis a acidentes, notadamente quedas que 
podem ter como consequência lesões em graus 
variados. A falta do desenvolvimento constante, 
respeitando cada uma das fases da criança, pode 
conduzir a um jovem e, mais adiante, a um adulto 
com sérios problemas de coordenação motora, ou 
com sequelas graves de acidentes que poderiam 
ter sido evitados, se fossem aplicadas as atividades 
físicas corretas para o desenvolvimento do corpo e 
da mente. 

	 Além disso, há a questão sobre a qualidade 
do espaço construído para tais finalidades. Espaços 
esportivos devem cumprir com uma série de 
exigências, tanto técnicas quantos normativas, 
para proporcionar um ambiente salutar para a 
prática correta de atividades físicas. Tais práticas 
devem ser introduzidas já na infância (como citado), 
contribuindo para o desenvolvimento físico e motor 
da criança, bem como apresentando o esporte como 
uma atividade que pode (e deve) ser praticada por 
toda a vida, tornando-se um hábito e auxiliando na 
manutenção da saúde. 

	 A escola apresenta-se como o primeiro local 
onde a criança tem contato com as atividades físicas 
e esportivas. No entanto, considerando as questões 
citadas anteriormente, por vezes os locais escolares 
não possuem espaços para abrigar corretamente 
as instalações esportivas, ou não podem lidar 
com os custos de manutenção e operação dos 
equipamentos, o que eventualmente conduz à:
.

a) Adaptação dos equipamentos ao espaço, 
o que pode trazer um risco tanto para sua 
operação quanto para sua manutenção 
e, consequentemente, um risco à saúde 

e à integridade física das crianças; 
b) Opção por não abrigar um espaço para 
atividades esportivas, substituindo por outras 
atividades lúdicas, não apresentando o 
esporte para as crianças, ou encaminhando-
as a outros lugares, por vezes distantes 
e que também não possuem uma 
infraestrutura adequada para recebe-las. 

	 Seguindo o raciocínio anterior, outro fator 
que é relevante na pesquisa do grupo são as 
peculiaridades de cada criança, principalmente 
daquelas que são Portadoras de Necessidades 
Especiais (PNE). Boa parte dos locais não possuem 
instalações que permitam a interação entre os 
PNEs e as demais crianças, o que pode gerar 
consequências ruins, como a falta de integração 
social das crianças especiais com as demais, bem 
como a compreensão e o respeito às diferenças. 

	 Nos dias atuais, questões como o Desenho 
Universal e Inclusivo (já amplamente considerado em 
projetos, especialmente após a aprovação da NBR 
9050:2015 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos) podem suprir 
tais problemas, em especial se as estratégias de 
projeto forem alinhadas ao uso de novos materiais, 
mais leves, de fácil manuseio, sustentáveis 
(que possam ser facilmente reaproveitados e 
reciclados) e com baixo custo de manutenção.

	 Neste contexto, outra proposta da pesquisa é 
alinhar o desenho do espaço com novas tecnologias 
construtivas; espaços educacionais são locais 
oportunos para a aplicação de soluções e estratégias 
ecoeficientes e autossustentáveis, tais como:

	 • Paisagismo Produtivo. Hortas comunitárias 
na cobertura verde, como forma de ensinar a 
população local a reorganizar os hábitos alimentares, 
consumir e produzir alimentos mais econômicos, 
saudáveis e menos custosos ao meio ambiente, 
também sendo formas de trazer mais plantas para o 
dia-a-dia. Algumas estratégias mais conhecidas são: 
Aquaponia, Telhado verde, Jardim vertical, Horta 
vertical e Horta urbana.

	 • Energia. Além de usar sistemas de 
climatização, iluminação e aparelhos mais eficientes 
e com menor consumo de energia, sistemas como 
painéis fotovoltaicos e turbinas eólicas permitem 
produzir energia limpa e localmente. Sistemas 
mais comuns: Aquecedor solar, brises de placas 
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fotovoltaicas, forno solar, iluminação zenital 
(que diminui o consumo de energia artificial).

	 • Tratamento De Resíduos. Composteiras 
domésticas, Compostagem simples, Compostagem 
elétrica, Tratamento de esgoto, Coleta seletiva e 
Filtros biológicos para águas residuais são exemplos 
de como destinar os resíduos que produzimos para 
reciclagem, reduzindo assim lixões, a poluição 
da água e o consumo dos recursos naturais. 

	 • Bioclimática. A correta orientação da 
edificação em relação às forças naturais do Sol e 
do vento e a correta escolha de materiais para a 
sua construção são fatores indispensáveis para 
uma construção com alto índice de ecoeficiência. 

	 • Materiais Reciclados e Naturais. O uso de 
materiais naturais tais como a terra, o bambu, madeira, 
fibras naturais, etc., alinhados ao reaproveitamento 
de elementos residuais do consumo humano, como 
pneus, garrafa pet, tonéis, embalagens tetrapak, etc., 
podem se transformar em diversos materiais a serem 
utilizados na construção civil. Alguns exemplos são a 
Tinta de terra, Pérgola/Forro de bambu, Ecotenda, 
móveis de material e madeira de demolição, 
madeira plástica, deck plástico, móveis de papelão, 
placa cimentícia moldada in loco, piso de pneu, 
telha ecológica, placas OSB, painel Mad Wall, etc.

	 • Captação E Reuso De Água. Trata-se 
de sistemas de captação e reuso da água de 
chuva para fins que não necessitam de água 
potável, como descargas, irrigação de jardim, 
lavagem de piso, etc.  Os sistemas mais aplicados 
são: Cisterna enterrada, Cisterna compacta, 
Cisterna modular, Filtros orgânicos e de lã de pet.

	 Além dessas estratégias, outros materiais e 
técnicas específicos para ambientes voltados para 
as crianças, considerando a integridade física e 
mental, estão sendo considerados para os estudos 
do grupo, e melhor explicitados no assunto a seguir.

3.Proteção a riscos de infecções no ambiente 
escolar

	 Um ambiente sustentável é sem dúvida 
favorável à boa saúde dos usuários da instituição 
de ensino, contudo não é um fator único a ser 
considerado quando se almeja a segurança sanitária 
aperfeiçoada destes.
A pré-escola consiste em um ambiente propício à 
disseminação de agentes patogênicos devido à 

concentração de indivíduos em fase de formação 
intelectual e, portanto, ainda sem a percepção 
de higiene e risco de acidentes, fatores estes 
normalmente agravados pela presença de monitores 
com treinamento deficiente. Desta forma, sob um 
ponto de vista apenas físico, os vetores de infecção 
por agentes patogênicos no ambiente pré-escolar 
podem ser de maneira geral dividida em dois grupos:
.
	 a)   Compartilhamento de ambientes, 
equipamentos e objetos; e,

	 b)   Acidentes de pequena gravidade com 
lesões na epiderme.

	 Para ambos os casos, o risco de introdução 
do agente patogênico no organismo da criança é 
agravado pela existência e concentração deste no 
ambiente. Ações de desinfecção e higienização 
são amplamente recomendadas (NESTI et al., 
2007), contudo a eficiência destas é comprometida 
pela aglomeração e mobilidade dos indivíduos em 
idade pré-escolar, ou seja, operacionalmente é 
impossível promover a desinfecção e higienização 
de um ambiente ou equipamento após toda vez 
que este entra em contato com um indivíduo, 
considerando que qualquer um deles pode ser um 
vetor de disseminação de agentes patogênicos. As 
ações de desinfecção e higienização podem apenas 
serem realizadas em períodos regulares de tempo, 
considerando-se limitações operacionais e custos. 

	 O compartilhamento de ambientes, 
equipamentos e objetos, representa características 
epidemiológicas especificas, ou seja: crianças 
aglomeradas recebendo assistência de forma 
coletiva, cuja população tem risco específico 
para a transmissão de doenças infecciosas tais 
como gripe, resfriados, bronquiolite, adenovirose, 
coqueluche, meningite, escabiose, pediculose, 
doenças exantemáticas, varicela, diarreias, 
enteroparasitoses, conjuntivites, hepatite A e B e 
mononucleose infecciosa. Nas creches e pré-escolas 
as doenças transmissíveis têm risco aumentado 
de duas a três vezes. As infecções respiratórias e 
parasitárias constituem problemáticas importantes 
nas crianças institucionalizadas em creches e pré-
escolas cuja redução perpassa uma complexa 
rede de fatores socioeconômicos, do saneamento 
básico e da infraestrutura das creches (PEDRAZA 
et al., 2014). Por outro lado, se acompanhado de 
outras ações como melhor aporte nutricional, melhor 
cobertura vacinal e promoção à saúde as creches 
representam oportunidades de garantir crianças 
saudáveis, mediante estímulo ao desenvolvimento, 
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ambientes mais seguros (PEDRAZA et al., 2014).

	 Neste contexto,  a seleção dos materiais 
construtivos para estes estabelecimentos tem sido 
considerada, contudo quanto a higienização esta 
tem sido de forma passiva, ou seja, recomenda-
se o uso de materiais lisos de baixa porosidade e 
resistentes a corrosão por desinfetantes químicos de 
forma a facilitar a higienização do local. Como esta 
pode apenas ser feitas em períodos regulares, o uso 
de materiais com comportamento ativo na profilaxia 
de colônias de patógenos se apresenta interessante, 
notadamente em áreas de banho, área de troca de 
fraldas, superfícies, louças sanitárias e objetos em 
geral.

	 Quanto aos acidentes de pequena gravidade 
com lesões na epiderme, alguns autores (OLIVEIRA 
et al., 2003; MIRANDA NETO et al., 2010) indicam 
que no ambiente da instituição de educação infantil 
a susceptibilidade de acidentes das crianças 
é aumentada, pois, além da vulnerabilidade 
ocasionada pela própria idade, a mudança do 
domicílio para a creche pode induzir um alto grau 
de tensão, interferindo nos seus padrões normais de 
resposta. Além disso, a criança está constantemente 
sujeita a situações de risco que acompanham as 
várias etapas do seu processo de crescimento e 
desenvolvimento, sendo que a faixa etária infantil de 
zero a cinco anos de idade a de maior vulnerabilidade 
a acidentes. Nesta fase de desenvolvimento, as 
crianças são muito ativas, o que torna comum a 
ocorrência de acidentes. Os principais fatores de 
risco para a ocorrência de acidentes infantis são o 
desenvolvimento neuropsíquico-motor da criança 
(imaturidade física e mental, incapacidade de prever 
situações de perigo, curiosidade, tendência a imitar 
comportamentos adultos, falta de coordenação 
motora), e as características da personalidade da 
criança (agressividade, hiperatividade, impulsividade 
e distração) (LARSSON, et al., 1996; FONSECA et 
al., 2002; AMARAL. et al., 2004).

	 Contudo,  embora as estatísticas em geral 
tragam números preocupantes sobre acidentes 
infantis, eles apenas expressam parte da realidade, 
uma vez que se observa que os índices são 
subestimados (AMARAL et al., 2004), estima-se que 
apenas 25% dos acidentes graves com crianças 
é registrado e ainda assim, de forma imprecisa. 
Ademais, acidentes de baixa gravidade, tais como 
escoriações leves, possuem uma taxa de incidência 
relativa elevada, mas são considerados corriqueiros e 
sequer são registrados, não havendo a possibilidade 
de quantificação confiável dos mesmos.

	 De qualquer forma, os estudos sobre 
acidentes infantis de maior gravidade podem ser 
usados como ferramenta para intuir a dimensão da 
ocorrência dos acidentes de baixa gravidade. Estes 
estudos (BOA SAÚDE [en linea], 2010; CIAMPO et 
al., 2011; KINGMA et al., 2000;  MARTINS et al., 
2010) indicam que em cerca 62,0% dos casos, o local 
em que se deram os acidentes envolvendo crianças 
foi sua própria casa ou a de parentes. Contudo, o 
ambiente escolar desponta como o segundo palco 
dos acidentes infantis com cerca de 16,0% dos 
casos (BOA SAÚDE [en linea], 2010). Entre crianças 
com idade entre 4 e 13 anos, que sofreram lesões 
durante atividades recreativas, cerca de 53% dos 
casos foram provenientes de quedas; destes, 
65% ocorreram por desequilíbrio e 35% estavam 
relacionados com brinquedos do parque infantil. O 
tipo de lesão mais frequente foi o trauma superficial 
(46,4%), seguido pelo ferimento (20,2%) e pela 
fratura (12,1%) (MARTINS, et al., 2010).

	 Os traumas superficiais os quais 
caracterizam-se principalmente por escoriações são 
lesões que não ultrapassam as camadas superficiais 
da pele, geralmente causadas pelo atrito com uma 
superfície áspera e irregular, como asfalto, cimento 
ou pisos cerâmicos antiderrapantes. Constituem-
se em lesões que comprometem os tecidos de 
revestimento as quais podem introduzir no tecido 
subcutâneo infecções bacterianas que podem 
afetar uma pequena zona ou propagar-se por todo 
o corpo. Do mesmo modo, podem manifestar uma 
seriedade diferente, sendo algumas leves e de modo 
mais raro, potencialmente letais. Muitos tipos de 
bactérias podem infectar a pele. Os mais comuns 
são Staphylococcus e Streptococcus. Alguns grupos 
apresentam risco particularmente elevado de contrair 
infecções, tais como os diabéticos e pessoas com 
o vírus da imunodeficiência humana (HIV) ou AIDS, 
ou com outras doenças imunológicas ou hepatite, e 
ainda os que estão em quimioterapia ou tratamento 
com outros medicamentos que suprimem o sistema 
imunológico.

	 Neste contexto, é pratica comum adotar-se o 
uso de pisos antiderrapantes ásperos para se evitar 
quedas, mas por outro lado os mesmos, devido à sua 
porosidade, dificultam a higienização e favorecem 
a proliferação de organismos patogênicos. Em 
outras palavras, oferecem aderência melhorada que 
reduz a ocorrência de quedas, mas por outra via, 
quando esta ocorre, facilita a infecção de ferimentos 
consequentes.
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	 Observamos então que os vetores de 
infecção por agentes patogênicos em creches e 
pré-escolas podem ser atenuados com o uso de 
materiais adequados que apresentem papel ativo 
na redução de colônias destes agentes. Materiais 
vítreos em geral recobrem pisos, azulejos e louça 
sanitária, utilizados também nos edifícios que 
abrigam creches e escolas, justamente por facilitar 
medidas higienizadoras passivas (limpeza química).

	 Algumas pesquisas (MOYA et al., 2011; 
MOYA et al., 2010; MELLO-CASTANHO et al., 
2006; SANTOS et al., 2016) têm demonstrado a 
eficiência de vidros do sistema boro-soda-cal ricos 
em óxidos de cálcio como agente biocida. Tais 
materiais apresentam instabilidade no equilíbrio 
de cargas nas ligações da rede vítrea as quais 
resultam na percolação de íons de cálcio para 
a sua superfície, sem comprometer seu arranjo 
estrutural e integridade. A ação biocida de tais vidros 
ocorre porque eles apresentam a capacidade de 
despolarizar as membranas celulares dos agentes 
patogênicos em consequência da interface de sua 
superfície (com alta concentração pontual de íons 
cálcio) com as membranas celulares.  Desta forma 
a sua ação biocida reside no contato estreito com 
a membrana celular, cujo efeito ocorre para seres 
unicelulares sem afetar organismos complexos tais 
como seres humanos. Representam uma alternativa 
à biocidas químicos utilizados na desinfecção passiva 
que ademais podem apresentar toxidade a seres 
humanos e ao ambiente. O Uso dos materiais vítreos 
biocidas contribui ainda com o ambiente sustentável 
pela restrição do uso de agentes químicos. Também 
representam alternativa ao uso de nano partículas 
de cobre ou prata com agentes biocidas ativos, os 
quais apresentam problemas de toxidade a seres 
humanos e/ou custo elevado.  Adicionalmente tais 
vidros são quimicamente estáveis às condições 
de trabalho e apresentam resistência mecânica ao 
desgaste. Sob o aspecto da sustentabilidade, tais 
vidros são constituídos pelos mesmos elementos 
comumente presentes no solo, a saber; a sílica, 
o cálcio, o sódio e o boro, sendo desta forma um 
material ambientalmente amigável.

	 Estudos demonstram a atividade biocida 
de vidros propostos em ensaios com células de 
Escherichia coli, Micrococcus luteus e Candida 
krusei em função da concentração de óxido de 
cálcio, visto que algumas concentrações reduzem 
significativamente o crescimento (MOYA et al., 2011).  

	 Desta forma, o revestimento biocida em 
pisos, azulejos e louças sanitárias aplicados nos 

ambientes de creches e pré-escolas, tais como 
em áreas de banho, área de troca de fraldas e 
superfícies de paredes, pisos em geral, pátios pode 
representar interessante aplicação para a redução 
na incidência de doenças infecciosas na população 
pré-escolar. Através de processos de esmaltação a 
quente, também pode ser considerada a aplicação 
de material biocida em mobiliários e brinquedos de 
playgrounds..

4.Educação ambiental nas escolas: um olhar 
para a semente

	 Em contextos históricos, a descoberta da 
função da semente, ou seja, ela germinar e dar 
origem a uma planta igual àquela que a produziu, 
para os dias de hoje algo tão elementar, marcou 
naquele momento a vida do ser humano, pois 
este se tornou também produtor, conduzindo sua 
passagem da vida nômade para a sedentária, e 
consequentemente o surgimento das grandes 
civilizações. Assim, a semente é tida como a “pedra 
fundamental” para o surgimento das civilizações 
(CARVALHO; NAKAGAWA, 1983).

	 Podemos refletir perante alguns conceitos 
em sementes, como vistos a seguir: a germinação. 
Sob aspectos biológicos, germinação refere-se à 
retomada do crescimento, uma vez que as sementes 
um pouco antes de serem dispersas, ou seja, antes 
de desligarem da planta mãe, sofrem uma secagem 
natural e entram em processo de criptobiose ou 
quiescência, em decorrência da paralização de 
crescimento (LABOURIAU, 1983; MARCO FILHO, 
2005). Desta forma, para que possam germinar 
necessitam ter a retomada do crescimento, com isso, 
fatores ambientais, tais como, água, temperatura, 
oxigênio e luminosidade são essenciais para o 
desencadeamento do processo de germinação 
(LABOURIAU, 1983; MARCO FILHO, 2005).

	 Outro conceito que podemos relatar é sobre 
a qualidade fisiológica das sementes. A qualidade 
fisiológica é máxima por ocasião da maturidade, a 
partir deste momento, as sementes começam a se 
deteriorar até perderem sua capacidade germinativa 
(CARVALHO; NAKAGAWA, 2012). Assim, algumas 
características físicas e fisiológicas das sementes, 
por exemplo, o teor de água, o conteúdo de massa 
seca, a coloração dos frutos, a queda e a abertura 
natural dos frutos são indicadores de qualidade 
fisiologia, bem como do ponto ideal para a coleta 
de sementes (CARVALHO; NAKAGAWA, 2012). 
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Além disso, fatores ambientais podem influenciar 
diretamente a coleta, a qualidade das sementes 
e a aquisição de certas características físicas e 
fisiológicas, fatores, tais como, a temperatura do ar e 
a pluviosidade (DAWS et al., 2004; LAMARCA et al., 
2013; LAMARCA et al., 2016).

	 Ainda sobre sementes, vamos indagar aqui 
sobre a classificação de sementes de acordo com 
a sua capacidade de armazenamento. As sementes 
foram classificadas em dois grupos, as ortodoxas, 
ou seja, aquelas tolerantes à dessecação e ao 
armazenamento e as sementes recalcitrantes, ou 
seja, aquelas intolerantes à dessecação e ao 
armazenamento (ROBERTS, 1973). Há também, 
ainda, uma terceira classificação, as intermediárias, 
as quais apresentam um comportamento de 
armazenamento intermediário entre ortodoxo e 
recalcitrante (ELLIS et al., 1990). De um modo geral, 
a capacidade de armazenamento de sementes 
está associada à sua qualidade inicial, as suas 
características e às condições de armazenamento 
(ROBERTS, 1973; CARVALHO; NAKAGAWA, 2012).

	 Sob os conceitos em sementes descritos 
acima, vimos em detalhes o de germinação, de 
qualidade fisiológica e de tolerância à dessecação 
e ao armazenamento. Outros conceitos importantes 
em sementes também foram indagados, como a 
maturação, a dispersão, a coleta, a deterioração, 
as condições de armazenamento e as análises 
físicas e fisiológicas. Podemos registrar também 
a importância de conceitos como, sementes 
cultivadas e sementes florestais, o beneficiamento 
de sementes, a secagem de sementes, os testes de 
vigor em sementes, a dormência, a longevidade, os 
bancos de germoplasma por meio de sementes e 
entre outros. Pois bem, conhecer as sementes, no 
seu âmbito prático e descritivo, bem com as suas 
importâncias históricas, econômicas, propagativas, 
conservacionistas e preservacionistas, pode ser 
uma interessante ferramenta de forma lúdica para a 
aplicabilidade da educação ambiental. 

	 As diversas ações do homem sobre o 
Planeta Terra vêm causando danos irreversíveis ao 
meio ambiente, com reflexos diretos sobre o homem, 
comprometendo o uso dos recursos naturais para as 
futuras gerações. Muito disso, decorre de vivermos 
numa sociedade consumista, carente de respeito 
e de qualidade de vida. Neste sentido, a educação 
ambiental mostra-se como uma prática necessária 
para o processo de transformação de valores sociais 
e de atitudes conscientizadoras, vislumbrando a 
sustentabilidade, a conservação e preservação do 

meio ambiente (COSTA; COSTA, 2011). 

	 A educação ambiental deve buscar uma 
perspectiva holística de ação, que relaciona o 
homem, a natureza e o universo (JACOBI, 2003). Os 
“Parâmetros Curriculares Nacionais: meio ambiente 
e saúde”, enaltecem que as soluções para os 
problemas ambientais são dependentes das relações 
que se estabelecem entre a sociedade e a natureza, 
podendo ser ressaltada na relação entre a escola, 
comunidade e meio ambiente (BRASIL, 1997). Sob 
esse aspecto, é de grande importância incluir o 
tema educação ambiental nos currículos escolares 
como tema transversal (BRASIL, 1997). Cabe 
ainda enfatizar que a legislação brasileira garante 
a permanência do tema educação ambiental em 
todos os níveis de ensino, como visto, pela “Política 
Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6.938/81” e pela 
“Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 
nº 9.394/96”.

	 Sob esse contexto, a educação ambiental 
envolve um conjunto de atores do universo educativo, 
baseada na interdisciplinaridade, com ênfase no 
desenvolvimento sustentável. Assim, enfatiza-se 
aqui o estudo e a prática com sementes, podendo 
esta ser um elo para uma nova consciência ambiental 
e consequentemente para a realização de educação 
ambiental nas escolas.

	 Estudos presentes na literatura científica 
enfatizam sobre o desenvolvimento de educação 
ambiental nas escolas como, por exemplo, o 
realizado por Tomazello; Ferreira (2001), que trata 
dos processos educativos em educação ambiental, 
o realizado por Cribb (2010), o qual aborda sobre as 
contribuições da educação ambiental para melhorias 
ao ensino, à saúde e ao ambiente, e o realizado 
por Kondrat; Maciel (2013), o qual aborda sobre a 
educação ambiental para a escola básica. Todavia, é 
de grande importância a realização de novos estudos 
que façam esse diálogo entre a educação ambiental 
e o âmbito escolar. Diante do exposto, o tema 

Educação Ambiental pode ser trabalhado por meio 
de aspectos botânicos, sendo os conceitos e práticas 
em sementes um interessante modelo metodológico 
para evidenciar e desenvolver a educação ambiental 
em escolas, vislumbrando assim, a propagação e 
conservação de espécies nativas do Brasil, bem como 
o respeito pelo patrimônio de nossa biodiversidade 
vegetal.
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5. Considerações finais

	 O maior desafio para sobrevivência da 
humanidade neste século talvez não sejam as 
guerras, a fome ou a sede, mas provavelmente o 
aquecimento global. A comunidade global cientifica, 
tecnológica e política tem dirigido os esforços para 
minimizar estes impactos principalmente em quatro 
frentes: migração para fontes de energia renováveis, 
otimização de produtos, processos e utilização. 

	 Os três primeiros dependem do esforço 
de uma minoria da população que contém poder e 
conhecimento necessário para a transformação e 
por isso se encontra em um nível mais elevado de 
maturidade, porém ainda com um bom potencial de 
redução. Entretanto, o “pulo do gato” (com ordens 
de grandeza maiores que a soma dos três primeiros 
juntos) é a otimização da utilização dos produtos, mais 
conhecida como economia do compartilhamento. 

	 A pergunta que fica é porque está frente não 
avançou na mesma velocidade que as três primeiras? 
Porque exige transformação de consciência da 
população (cultural) e não somente transformação 
de atitudes ou hábitos. Uma transformação de hábito 
sem mudança de consciência (motivação certa) 
não é sustentável e logo volta ao que era antes. A 
melhora de qualidade de vida esperada através do 
aumento do consumo simplesmente já se revelou 
como uma grande ilusão, pois não traz a verdadeira 
felicidade, esquecendo-se dos outros pilares sociais 
e ambientais.

	 Transformações culturais são inevitáveis e os 
que se preparam, além de diversas vantagens, se 
adaptam mais rapidamente porque principalmente 
são a mudança em si. A trajetória é mais importante 
que a linha de chegada e assim a renovação da 
saúde mental e física é a consequência deste 
processo que valoriza relacionamentos equilibrados, 
onde as pessoas aprendem a compartilhar seus 
recursos, independentemente de espécie. A essência 
é simples: compartilhar para salvar o planeta, e por 
consequência ganhar uma vida com mais amigos e 
realização pessoal.

	 Máquinas e processos cada vez mais 
conectados e sincronizados (a chamada indústria 4.0) 
exigindo, por sua vez, profissionais cada vez mais 
conectados. Na contramão deste processo pessoas, 
cuja motivação de tudo que fazem é a satisfação do 
eu, têm mais dificuldade de se conectarem com o 
meio por falta de objetivos comuns. “Compartilhar” 
é respeitar o meio ambiente com toda a sua 

diversidade, que é a sua verdadeira riqueza; nesta 
diversidade, a conectividade é atingida através de 
valores e princípios comuns descobertos através do 
compartilhamento, traduzidos em relacionamentos 
saudáveis que alavancam a criatividade, pensamento 
crítico, inteligência emocional e flexibilidade quando 
desafiados a soluções de problemas complexos, 
ou seja, todos os ingredientes necessários para 
inovação, que na sua essência é qualquer mudança 
positiva no sistema em questão.

	 Sendo assim, trabalhar com este discurso 
que visa a conexão/interação pessoal, o respeito ao 
meio ambiente e o desenvolvimento salutar e seguro 
das crianças, tanto física quanto mentalmente, 
parece-nos o meio mais eficaz de contribuir para a 
sociedade do futuro, através das pesquisas que vêm 
sendo desenvolvidas pelo grupo para a melhoria 
dos espaços educacionais infantis. Água, ar, luz 
solar, atividades físicas inclusivas, construções 
com materiais recicláveis, que utilizam os recentes 
avanços tecnológicos para evitar contaminações, 
plantas e minerais que contêm a história dos 
recursos naturais locais, são alternativas positivas 
de cenário que propiciam o processo de interação 
entre o indivíduo, a partir da primeira infância, com 
as transformações de nosso querido planeta.
. 
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Resumo

A segurança de voo é algo fundamental para a aviação como um todo. Especificamente na aviação comercial, o grande 
fluxo gerado por sua demanda tem ocasionado algumas divergências quanto à qualidade de vida de seus tripulantes. O 
estresse e a fadiga têm afetado diretamente o trabalho dos tripulantes, que gera um grande problema a ser solucionado 
pelos gestores das empresas aéreas. O objetivo desse trabalho é despertar o interesse das autoridades e da sociedade 
a respeito do melhor gerenciamento do trabalho de pilotos e comissários de bordo, no que tange a sua regulamentação, 
especificamente seus horários de repouso. E, desta forma, assegurar uma melhor prevenção contra o estresse e a 
fadiga, além de proporcionar uma adequada qualidade de vida aos Pilotos e Comissários de Bordo, visando também a 
segurança das operações aéreas. Os conceitos utilizados abordam esclarecimentos sobre a questão do estresse e da 
fadiga, buscando compreender como esses afetam a qualidade de vida dos tripulantes. Este estudo foi feito por meio de 
um extenso levantamento bibliográfico, de modo a ampliar a compreensão sobre o tema. Este trabalho também propõe 
repensar até que ponto a segurança das operações aéreas é afetada pela fadiga dos pilotos e comissários de bordo.

Abstract

Flight safety is critical to aviation. Specifically in commercial aviation, the large flow generated by its demand has 
caused some divergences as to the quality of life of its crew. Stress and fatigue directly affects the work of the crew 
and creates a major problem to be solved by airline managers. The objective of this study is to stimulate the interest 
of the authorities and the society regarding better management of the work of pilots and flight attendants, especially 
regarding the regulation of their work hours. And, in this way, ensure better prevention against stress and fatigue, 
as well as providing an adequate quality of life for pilots and on-board commissioners, aiming also the safety of air 
operations. This study consisted in an extensive bibliographical survey, in order to broaden the understanding about 
the subject. The concepts mentioned address clarifications on the issue of stress and fatigue, seeking to understand 
how these affect the quality of life of the crew. This paper also proposes to rethink the extent to which the safety of air 
operations are affected by the fatigue of pilots and flight attendants.

Keywords: Quality of Life; Burnout; Fatigue; Pilots; Flight Attendant.
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1. Introdução
	 “Senhoras e senhores, bem-vindos a bordo do 
voo [...] Solicitamos que permaneçam sentados com 
os cintos de segurança afivelados, até que se apa-
guem os sinais luminosos”. Sem dúvida, essas frases 
já foram ouvidas milhares de vezes, por muita gente, 
ao embarcar em uma aeronave, pois elas estão dire-
tamente ligadas ao cotidiano do Comissário de Bordo, 
cuja história profissional, passou por uma evolução 
ao longo das décadas. 

	 Apesar de todo o glamour e elegância que per-
meiam a imaginação popular acerca desta profissão, 
diante de uma observação mais cautelosa verifica-se 
que a profissão de aeronauta é caracterizada por um 
sistema onde prevalece a irregularidade de horários 
de trabalho, o que pode ser observado pela escala de 
voo mutável, trabalhos noturnos, entre outros (DIE-
SAT, 1995, p. 3-17). A irregularidade de horários, em 
especial, traz repercussões sobre a saúde, podendo 
trazer sérios problemas sociais e familiares para es-
tes profissionais.

	 Quando se trata de saúde do tripulante, signi-
fica dizer que as condições que regem o seu trabalho 
podem atingi-lo de diferentes formas. Neste sentido, 
Laurell & Noriega (1989), Cohn & Marsiglia (1994) e 
Seligmann-Silva (1994) citam essas condições: físi-
cas (temperatura, pressão, barulho, vibração, irradia-
ção, altitude etc), químicas (produtos manipulados, 
vapores e gases tóxicos, poeiras, fumaças etc) e bio-
lógicas (vírus, bactérias, parasitas, fungos), às con-
dições de higiene, de segurança, e às características 
ergonômicas do ambiente de trabalho.

	 Em geral, todos os comissários e pilotos são 
atingidos diretamente pelos efeitos das atividades 
que realizam. Os efeitos vão desde aspectos físicos 
até a sua subjetividade, ou seja, a questão psicológica 
(CESTEH, 1991). Além dos diversos fatores presen-
tes no ambiente de trabalho como pouca oxigenação, 
baixa umidade, ruído, etc, também se observa alto ní-
vel de pressão psicológica (pelas diversas exigências 
advindas da responsabilidade que têm). 

	 Além disso, o afastamento constante do con-
vívio familiar e a impossibilidade de atuar no contexto 
social faz do aeronauta, assim como outros trabalha-
dores em turno, uma população em desvantagem so-
cial (Smith, 1994, p. 3-4).

	 Quem se dispõe a exercer a profissão de co-
missário de voo ou piloto, deve estar ciente que a di-
nâmica do trabalho é extremamente exaustiva. O tri-

pulante acorda em Porto Alegre e dorme em Manaus, 
almoça em Recife e janta no Rio de Janeiro, num 
mesmo dia. Em algumas ocasiões ele poderá tanto 
realizar um voo “bate-e-volta”, tendo a possibilidade 
de acordar e dormir em sua própria casa, em outras, 
terá sua escala de trabalho alterada, caso haja neces-
sidade por parte da empresa, afetando seus planos 
para aquele dia (CONRADO, 2015).

	 Para manter alto o nível de segurança ope-
racional nos voos é de extrema importância que as 
empresas aéreas conheçam e monitorem com aten-
ção as condições de saúde integral de seus pilotos e 
comissários. Em especial, é importante acompanhar 
fatores relativos à qualidade de vida, bem como ao 
aparecimento de sintomas dos processos de fadiga. 
Desta forma, a empresa tem a capacidade de atenuar 
os efeitos das condições de trabalho adversas, me-
lhorando a oferta de oportunidades para treinamen-
to e condicionamento físico, além de programas de 
relaxamento adequados para as tarefas da aviação. 
Estas medidas poderiam não apenas evitar falhas no 
processo como evitar afastamentos relacionados a 
problemas de saúde física e/ou mental, que geram 
custos e transtornos para as empresas.
	
	 Portanto, este trabalho visa aprofundar o co-
nhecimento sobre como a qualidade de vida dos co-
missários de voo e pilotos é afetada pelo estresse e 
pela fadiga aérea, e como isso impacta sua atividade 
profissional. Desta forma, este trabalho poderá ser 
usado como uma ferramenta para o melhor gerencia-
mento desse conflito, prevenindo assim, incidentes e/
ou acidentes aéreos (segurança de voo). Espera-se 
que a exposição dos dados levantados possa desper-
tar o interesse de todos aqueles ligados ou não as 
atividades aeronáuticas, na busca pela prevenção e 
diagnóstico do estresse/fadiga. E, deste modo, asse-
gurar mais qualidade de vida aos profissionais, além 
de mais segurança nas operações aéreas. 

2.Metodologia

	 Este trabalho foi desenvolvido por meio de 
uma pesquisa bibliográfica que, segundo Vergara 
(2005), consiste em um estudo de materiais publica-
dos em livros, artigos científicos e mídias eletrônicas 
e disponibilizados para o público em geral, de forma 
acessível. A busca se deu tanto na literatura científica 
quanto em material de apoio a segurança no trabalho.  

	 Levantou-se na pesquisa bibliográfica a ques-
tão da fadiga como um problema que atinge direta-
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mente a qualidade vida dos Pilotos e Comissários de 
voo. Além disto, buscou-se por levantar as causas que 
levam esses profissionais a se fatigarem, e possíveis 
efeitos sobre o exercício de suas atividades profissio-
nais. Durante a busca, sentiu-se a necessidade tam-
bém de definir e distinguir entre os termos “estresse” 
e “fadiga”, de modo a facilitar a compreensão destes 
fenômenos na população estudada.

3.Resultados

Definição do conceito de estresse

	 O desenvolvimento da sociedade moderna, 
através dos grandes desafios propostos pelo fenôme-
no da industrialização, do avanço tecnológico e das 
novas maneiras de se comunicar, trouxe ao indivíduo, 
um novo paradigma a ser enfrentado: o Estresse.

	 Nunca se falou tanto sobre estresse como ul-
timamente. A sociedade atual sofre constantemente 
desse fenômeno devido as mudanças da vida mo-
derna e a necessidade de ajustar-se a elas, pois, a 
competição acirrada entre as empresas, a globaliza-
ção, as frequentes situações de conflito, ansiedade, 
os programas de qualidade, produtividade, entre tan-
tos outros desafios, deixam as pessoas estressadas 
(MARINS, 2003). 

	 Neste contexto o estresse surge como uma 
consequência dos persistentes esforços de adapta-
ção dos indivíduos às exigências da atualidade.

	 Em 1926, Seyle, médico Endocrinologista, 
observando pacientes que sofriam das mais variadas 
enfermidades, usou pela primeira vez o termo estres-
se, para designar um conjunto de reações específicas 
pelos quais sofriam esses doentes. 
	
	 Em 1936, definiu a reação do estresse como 
uma síndrome geral de adaptação do corpo às situa-
ções pelo qual era exposto e em, 1974, ele redefiniu 
este termo como uma resposta não específica do cor-
po frente a alguma demanda (SEYLE, 1956). 

A palavra estresse vem do inglês stress. Este 
termo foi usado inicialmente na física para tra-
duzir o grau de deformidade sofrido por um ma-
terial quando submetido a um esforço ou ten-
são e transpôs este termo para a medicina e 
biologia, significando esforço de adaptação do 
organismo para enfrentar situações que consi-
dere ameaçadoras a sua vida e a seu equilíbrio 
interno. (SELYE, 1956, p. 2)

	 É importante levar em consideração que cada 
pessoa reage ao estresse de maneira diferente, mes-
mo em situações semelhantes de pressão, inclusive 
no mundo corporativo, onde o estresse recebe a de-
signação de Estresse Ocupacional. 

	 É possível definir o estresse ocupacional a 
partir do enfoque nos estressores organizacionais 
que permitem diferenciar dois tipos de estudo: os de 
estresse ocupacional e os de forma geral. 

	 O ocupacional enfoca estressores relaciona-
dos ao ambiente de trabalho, e tudo o que diz respei-
to às experiências vividas profissionalmente, e os de 
forma geral que são os aspectos estressantes pelos 
quais enfrentam o cidadão comum no seu dia-a-dia 
(PASCHOAL; TAMAYO, 2006).

O estresse pode ter origem em fontes externas 
e internas: as fontes internas estão relaciona-
das com a maneira de ser do indivíduo, tipo 
de personalidade e seu modo típico de reagir 
à vida. Muitas vezes, não é o acontecimento 
em si que se torna estressante, mas a maneira 
como é interpretado pela pessoa. Os estresso-
res externos podem estar relacionados com as 
exigências do dia-a-dia do indivíduo como os 
problemas de trabalho, familiares, sociais, mor-
te ou doenças de um filho, perda de uma posi-
ção na empresa, não concessão de um objetivo 
de trabalho, perda de dinheiro ou dificuldades 
econômicas, notícias ameaçadoras, assaltos e 
violências das grandes cidades, entre outros. 
Muito frequentemente, o estresse ocorre em 
função dos diversos tipos de cargos, de ocupa-
ção que a pessoa exerce (LIPP 1996, p.9).

	 De acordo com Clarence e Sharon (2009), 
além de afetar a memória, o julgamento e a atenção, 
o estresse também pode diminuir a coordenação 
visual, motora e o controle muscular. Sendo assim, 
é importante que haja uma atenção maior quanto à 
identificação e gerenciamento dos fatores estresso-
res potenciais. 

	 Os estressores externos são aqueles que ori-
ginam-se  fora do indivíduo e podem ser divididos em 
subcategorias: ambientais e psicossociais. Entre os 
estressores externos ambientais estão: as condições 
de voo adversas devido a problemas meteorológi-
cos; as temperaturas extremas de frio ou calor pelos 
quais enfrentam os Pilotos e Comissários nos diver-
sos lugares para onde vão; o excesso de claridade 
ou a insuficiente luminosidade presentes na cabine 
de comando e/ou de passageiros, dificultando a visão 
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desses profissionais; os altos índices de ruídos, que 
causam problemas de perda auditiva a longo prazo; a 
baixa umidade do ar no interior da cabine, proporcio-
nando diversos problemas de saúde; sem falar nos 
estressores externos psicossociais: como os conflitos 
enfrentados no trabalho pela grande responsabilida-
de que têm, o distanciamento do convívio familiar e 
social que enfrentam, a pressão psicológica que so-
frem devido a tensão das condições da própria ativi-
dade profissional; os sentimentos de falta de suporte 
que enfrentam, algumas vezes, por parte dos cole-
gas; e problemas relacionados com o conjugue, fi-
lhos, ou até mesmo casos de doença e morte familiar. 
Enquanto que os estressores internos são originados 
por condições fisiológicas e cognitivas do indivíduo 
e, tipicamente são considerados do seu controle. As-
pectos como o fumo, uso abusivo do álcool e de medi-
camentos com ou sem prescrição médica, dietas pou-
co nutritivas, privação do sono; pressão arterial alta; 
além da sobrecarga de informações geradas pelas 
mídias sociais e pela própria atividade, ocasionando 
fadiga mental; medo que aconteça algum acidente ou 
incidente; tédio e solidão pelo confinamento enfrenta-
do em quartos de hotel e a alta carga de trabalho, são 
exemplos bem típicos desses estressores.  

4. Definição do conceito de fadiga

	 O grande fluxo de trabalho gerado pela dinâ-
mica da vida moderna exige cada vez mais do tra-
balhador. É muito comum encontrarmos profissionais 
exercendo suas atividades diárias, fora do seu horário 
de trabalho, em finais de semana e até mesmo, aque-
les que levam tarefas para realizarem na sua própria 
casa; isso vem criando um grande conflito dentro das 
organizações, que merece uma atenção maior por 
parte dos gestores, uma vez que a tensão gerada pelo 
acúmulo de atividades e/ou pelas responsabilidades 
pertinentes a cada cargo, gera no trabalhador ao lon-
go do tempo, um fenômeno conhecido como Fadiga, 
que prejudica e/ou afasta o profissional de suas fun-
ções.

	 Segundo Simões (2016), há muita confusão 
entre os termos fadiga (estafa) e estresse, que se 
mostram como problemas claramente diferentes e 
que ajudam a compreendê-los. A fadiga ou estafa é 
um sintoma do estresse, mas não a sua causa. No 
estresse, a intensidade da fadiga é maior e a maneira 
como nosso organismo reage a estes sintomas é bem 
diferente. 

	 A fadiga se mostra como uma incapacidade 
temporária, ou uma diminuição da capacidade para 

responder a uma situação, proveniente de uma recu-
peração insuficiente de uma atividade mental, emo-
cional ou psicológica (Darby & Wall, 1998). 

	 Esta definição é convergente com Ribeiro, N. 
(2006) que define a fadiga como um conjunto de ma-
nifestações subjetivas e objetivas frutos de uma ativi-
dade intensa e/ou prolongada. 

	 Estudos apontam que os distúrbios do sono 
e o desacerto do relógio biológico circadiano são os 
sintomas que mais acometem os comissários e os 
pilotos em função da expansão do trabalho em tur-
nos e dos transportes aéreos. Sendo assim a fadiga 
passa a ser vista como resultado da exposição pro-
longada as atividades profissionais. (Darby & Wall, 
1998; Dawson et al., 2011). Deste modo, Rosenkrans 
(2011, p.27-29) define a fadiga como: “um estado de 
cansaço devido ao estado de vigília prolongado, lon-
gos períodos de trabalho e/ou dessincronização dos 
ritmos circadianos, caracterizado por diminuição da 
atenção, performance cognitiva e menor capacidade 
de tomar decisões”.

	 Limongi França e Rodrigues (1996) definem 
a fadiga como um estado físico e mental, resultante 
de um esforço prolongado ou repetido, repercutindo 
sobre vários sistemas do organismo e provocando di-
versas alterações de funções. 

	 Invariavelmente essas alterações levam a 
uma diminuição do desempenho profissional de for-
ma qualitativa e quantitativa. Vale ressaltar que ela 
também contribui para o absenteísmo no trabalho e 
vários distúrbios psicológicos, que afetam a vida pes-
soal, familiar e social.

	 Segundo Gander (2011), os fatores provindos 
do fenômeno fadiga relacionam-se com a flutuação 
no ciclo diário do relógio biológico circadiano, a res-
trição do sono e a relação tempo para a execução de 
tarefas.
 
	 Muitas vezes a tripulação é obrigada a pro-
longar sua vigília além do normal devido à falta de 
pessoal especializado, aos atrasos, às várias etapas 
de voo, à necessidade da missão e às atividades de 
planejamento de voo e manutenção aeronáutica. 

	 São comuns nas operações aéreas aspectos 
como a imprevisibilidade das horas de trabalho, in-
terrupções dos ritmos circadianos, privação de sono, 
e períodos longos de serviço. Esses frequentemen-
te são causas de fadiga nas tripulações da aviação 
(CARMO, 2013). 
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	 Devido à grande diversidade de conceitos so-
bre o termo fadiga, faz-se necessário assumir a fadiga 
em seu modo simplório pois ela poderá ser aplicada 
em qualquer espaço do cenário da saúde. (MOTA; 
CRUZ; PIMENTA, 2005). 

	 Como existem diversas definições sobre fadi-
ga, há uma certa dificuldade na identificação de seus 
atributos críticos, o que torna um grande desafio à 
elaboração de um diagnóstico e ações mitigadoras 
pontuais, a fim de se garantir a diminuição acentuada 
de ocorrência desse problema. 

	 No meio aeronáutico, a fadiga é conhecida e 
tratada como fadiga aérea, cujos sintomas, interferem 
diretamente na vida dos profissionais aeronáuticos, 
mais precisamente pilotos e comissários de voo. E 
por isso deve ser gerenciada de uma forma muito cau-
telosa.

	 A fadiga aérea, assim como conhecida, pode 
dificultar a tomada de decisão do tripulante, pois, a 
sua capacidade de concentração estará possivel-
mente comprometida, juntamente com o bom funcio-
namento da memória, afetando assim a sua atuação, 
e o tornando suscetível a erros graves e acidentes aé-
reos. Esse tipo de conflito, nos dias atuais, é bastante 
comum nas empresas aéreas. 

	 Portanto as autoridades aeronáuticas devem 
despertar interesse pelo tema, buscando meios para 
minimizá-lo, uma vez que centenas de vidas já foram 
perdidas em função dos acidentes ocorridos, devido 
ao desgaste físico e emocional de aeronautas.

5. Fadiga Aérea

	 A manifestação da fadiga no setor aéreo tem 
se mostrado cada vez mais evidente, em função da 
tensão gerada pela própria atividade aérea e respon-
sabilidades pertinentes ao cargo desses profissio-
nais, em especial aos tripulantes de cabine. As adver-
sidades e variedades das condições de trabalho aos 
quais são submetidos, inclusive em diferentes turnos, 
afetam o ritmo circadiano, desregulando funções or-
gânicas importantes, como o sono e a alimentação, 
por exemplo, o que por sua vez provoca um grande 
desgaste na saúde desses tripulantes, comprome-
tendo a qualidade de vida, assim como as condições 
favoráveis à segurança de voo.

A fadiga de voo é um estado que resulta na dimi-
nuição das habilidades no trabalho e prejuízo do 
estado de alerta, em função, entre outros fato-

res, de atividades profissionais longas e cansa-
tivas, esgotamento físico e mental, sendo uma 
ameaça à segurança operacional, por degradar 
o desempenho dos tripulantes (MONTANDON, 
2007, p.127-140).

	 Regidos por uma regulamentação trabalhista 
que já não os beneficiam tanto, Pilotos e Comissários 
de voo, se vêm diante de uma questão que os desa-
fiam: a Fadiga Aérea. Esses são postos a vivenciar 
atividades aéreas por longos períodos, o que afeta 
diretamente sua saúde e a capacidade de julgamen-
to, levando o profissional a trabalhar com uma baixa 
consciência situacional, o que pode ocasionar erros 
graves, e colocar em risco a vida de centenas de pes-
soas. Por isso, os riscos associados à fadiga têm me-
recido uma atenção maior por parte dos gestores e 
também dos governantes, uma vez que existe uma 
estreita relação entre esse fenômeno e a segurança 
de voo.

	 Embora ultimamente as empresas aéreas te-
nham feito grandes investimentos na área de treina-
mento dos Pilotos e Comissários de voo, o desem-
penho desses profissionais fica comprometido pela 
grande carga de trabalho pelo qual são expostos. 
De nada adianta um bom treinamento, se quando há 
alguma emergência, os tripulantes não respondem 
como deveriam, em função do esgotamento físico, 
fadiga. Na verdade quando o legislador permitiu um 
número máximo de horas mensalmente para piloto e 
comissários, ele pensou que esse limite pudesse ser 
necessário vez por outra, e não sempre. Afinal, um 
tripulante cansado é a receita certa para o desastre 
(BRANCO, 2009). Desta forma, segundo Kanashiro 
(2005):

A fadiga passa a ter um papel fundamental na 
questão da segurança de voo: O que pode fazer 
com que um piloto capacitado, com excelente 
formação, demonstrando estar nas melhores 
condições psicofisiológicas cometa um erro de 
julgamento ou tome uma decisão inadequa-
da e ocasione um acidente? A fadiga pode ser 
uma das respostas. (KANASHIRO, 2005 apud 
CUNHA, 2007, p.35)

6. Causas da Fadiga Aérea

	 Para se compreender as causas da Fadiga 
aérea é necessário considerar as condições de traba-
lho dos tripulantes, que vão desde longas jornada tra-
balhistas até a má distribuição de tarefas (funções), 
entre outras, que contribuem bastante para as con-
dições de enfretamento do tripulante ao problema da 
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fadiga. Dentre as várias causas da fadiga, citadas por 
Oliveira (2002), as que certamente afetam a vida de 
um tripulante, são: falta de horas de sono; trabalho in-
telectual intenso; trabalho sob estresse; temperaturas 
extremas (desconforto térmico); ambiente saturado 
(falhas de oxigênio); duração do trabalho; falta de pe-
ríodos de recuperação; ruído; alimentação deficiente; 
grande responsabilidade e conflitos.

7. Consequências da Fadiga Aérea

	 Mota, Cruz e Pimenta (2005) expõem as prin-
cipais consequências relacionadas à fadiga aérea, 
caracterizando todos esses como sendo extrema-
mente problemáticos para os tripulantes e a seguran-
ça de voo. São eles: cansaço; exaustão; desgaste; 
alteração da capacidade funcional e falta de recursos/
energia; letargia; sonolência; diminuição da motiva-
ção, atenção, concentração e mal-estar.

8. Combatendo a Fadiga

	 Existem algumas dicas e medidas que podem 
ser tomadas independentemente do diagnóstico e 
que servem única e exclusivamente para tratar e ali-
viar o sintoma.

	 Dentre as citadas por Oliveira (2002), as que 
têm uma maior importância e que são relacionadas 
ao contexto do tema exposto, são: procurar dormir 
horas suficientes todas às noites; eliminar maus hábi-
tos, como o consumo exacerbado de álcool e fumo (e 
drogas); alimentar-se de uma maneira saudável, se-
guindo uma dieta balanceada (e beba bastante água 
durante o dia); e aprender a gerir o tempo (procurando 
manter uma agenda pessoal e profissional equilibra-
da, a fim de evitar estresse em seu cotidiano) atribuin-
do funções e planificando tarefas.

	 Além dessas dicas, não se deve esquecer 
algo que é essencial para a obtenção e manutenção 
de uma melhor qualidade de vida, que é sem dúvida: 
a prática regular de atividade física. Além de buscar 
programas de bem-estar, como: oportunidade de trei-
namento, condicionamento físico, exercícios de rela-
xamento, entretenimento etc.

9. Qualidade de Vida no Trabalho

	 A grande preocupação das empresas aéreas 
está relacionada com a questão da segurança dos 
voos, e dos grandes fatores que contribuem para isso 
é a boa condição psicofisiológica dos pilotos, aliada a 
uma boa condição aeróbica. Isso com certeza pode 
minimizar os sintomas do processo de fadiga e, das 

ocorrências aeronáuticas, principalmente se forem 
consideradas as estatísticas do CENIPA (2000 apud 
RIBAS, 2003) para a aviação do exército, através das 
quais foi constatado que 90% dos acidentes tiveram 
grande participação do fator humano. Então as com-
panhias aéreas devem repensar a maneira como 
gerenciam suas operações e como isso afeta outra 
importante questão dos seus colaboradores: a quali-
dade de vida. Tanto em seu cotidiano pessoal como 
profissional.

	 Chiavenato (2004) afirma que a preocupação 
da sociedade com a qualidade de vida das pessoas 
se transformou há muito tempo para a situação do 
trabalho, como parte integrante de uma sociedade 
moderna e diversificada. Antes de colocar em prática 
questões relativas à qualidade de vida no trabalho, 
deve-se levar em consideração suas duas posições 
antagônicas: de um lado, a reivindicação dos empre-
gados quanto ao bem-estar e satisfação no trabalho, 
e, de outro, o interesse das organizações quanto a 
seus efeitos potenciais sobre a produtividade e quali-
dade.

	 A preocupação com a qualidade de vida foi 
surgindo ao longo da história, mediante o desenvol-
vimento da indústria e das condições aos quais os 
trabalhadores eram expostos. Desde esses primór-
dios, a qualidade de vida no trabalho tem sido uma 
preocupação do trabalhador, denominada de maneira 
diferente e em outros contextos, mas sempre voltada 
para facilitar ou trazer satisfação e bem estar ao tra-
balhador na execução de sua tarefa. (RODRIGUES 
2002).

	 No início do século XVlll, com as transforma-
ções ocorridas na indústria, a população mundial 
crescia rapidamente e o mercado consumidor au-
mentava assustadoramente, estimulando a produção 
em grande escala e induzindo o desenvolvimento tec-
nológico (RODRIGUES, 2001).

	 Na época, as fábricas não ofereciam aos co-
laboradores condições de ambientes saudáveis, o 
que causava uma fadiga nesses, gerada pela grande 
demanda de trabalho. Assim, as condições de saúde 
desses profissionais ficavam bastante comprome-
tidas em função de ambientes desfavoráveis de hi-
giene, onde proliferavam enfermidades não apenas 
pelo contágio, como também pelo desgaste físico a 
que eram submetidos os trabalhadores. Nessa épo-
ca também houve um aumento considerável nos aci-
dentes de trabalho, pois não havia nenhuma preocu-
pação dos fabricantes em preveni-los (CARVALHO 
apud OLIVEIRA, 2004).
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	 Apenas na década de 60 as questões relativas 
à qualidade de vida no trabalho tiveram destaque e se 
desenvolveram, para uma abordagem sócio-técnica 
em relação à organização do trabalho, tendo como 
base a satisfação do trabalhador no trabalho, de acor-
do com Rodrigues (2001).

	 As inovações tecnológicas, o desenvolvimen-
to das organizações e o diversificado ambiente em-
presarial, evidenciados nos anos 90, trazem desafios 
competitivos às organizações e gera grandes modi-
ficações às categorias profissionais, aumentando a 
ansiedade, o medo e o stress.  As transformações 
pelas quais passaram as relações trabalhistas gera-
ram significativas mudanças na qualidade de vida no 
trabalho, segundo Limongi-França (2003).

	 A qualidade de vida e Qualidade de Vida no 
Trabalho, no Brasil são verdadeiramente um grande 
“desafio cultural”.  A cultura da “Qualidade de vida” 
precisa ser inserida na vida dos cidadãos brasileiros, 
para que haja uma transformação de mentalidade. O 
seu modo de pensar em relação a este assunto pre-
cisa ser mais amadurecido. Isso deve fazer parte do 
seu cotidiano. Independente da área de atuação. Po-
rém, é importante ter a consciência que este é um pro-
cesso árduo, longo e duradouro; um grande desafio 
para todos (BITENCOURT, 2004).

De acordo com Limongi-França e Rodrigues 
(2002 p.156): Qualidade de vida no trabalho é 
uma compreensão abrangente e comprometida 
das condições de vida do trabalho, que inclui 
aspectos de bem-estar, garantia da saúde e 
segurança física, mental e social e capacitação 
para realizar tarefas com segurança e bom uso 
da energia pessoal. A origem do conceito está 
ligada às condições humanas e a ética do traba-
lho, que compreende desde exposição a riscos 
ocupacionais observáveis no ambiente físico, 
padrões de relação entre trabalho contratado e 
a retribuição a esse esforço – com suas impli-
cações éticas e ideológicas – até a dinâmica do 
uso do poder formal e informal; enfim, inclui o 
próprio significado do trabalho.

	 Para Chiavenato (1999), a importância das 
necessidades humanas varia conforme a cultura de 
cada indivíduo e de cada organização.

	 A conquista da qualidade de vida depende, em 
grande parte, da conscientização e do compromisso 
das empresas. É fundamental que elas assumam sua 
parcela de responsabilidade diante dos problemas e 
necessidades enfrentados na atualidade com relação 

à saúde global, ao equilíbrio ecológico e à sobrevi-
vência e desenvolvimento auto-sustentável de todos 
(BITENCOURT et. al,2004). 

	 A qualidade de vida no trabalho, segundo 
Chiavenato (1999, p.391), “representa em que graus 
os membros da organização são capazes de satisfa-
zer suas necessidades pessoais através do seu tra-
balho na organização”. 

	 O mesmo autor destaca os fatores envolvidos 
na qualidade de vida no trabalho, que são: a satisfa-
ção com o trabalho executado; as possibilidades de 
futuro na organização; o reconhecimento pelos resul-
tados alcançados; o salário percebido; os benefícios 
auferidos; o relacionamento humano dentro do grupo 
e da organização; o ambiente psicológico e físico no 
trabalho; a liberdade de expressão; responsabilidade 
de decidir e as possibilidades de participar.

	 De uma forma mais abrangente, segundo 
Sucesso (1998), a qualidade de vida no trabalho en-
globa aspectos como: renda capaz de satisfazer às 
expectativas pessoais de comprar um imóvel ou até 
mesmo um carro, uma viagem, etc.; e sociais, onde 
possa proporcionar um melhor padrão de vida para 
si e seus parentes; ter orgulho do trabalho que rea-
liza e assim viver uma vida emocionalmente satisfa-
tória, tendo uma elevação na sua autoestima; buscar 
a harmonia entre o trabalho e os momentos de lazer; 
ter oportunidades de realizar um trabalho dentro de 
uma carga horária e condições sensatas; oportuni-
dades de crescimento profissional, fazendo uso de 
todo o seu potencial técnico; respeito aos seus direi-
tos trabalhistas e como cidadão; além de ter um justo 
salário por suas atividades profissionais, Com todos 
esses aspectos satisfeitos, o trabalhador sente-se 
plenamente realizado em sua atividade profissional, 
espelhando assim, em sua vida pessoal, e todos os 
benefícios pertinentes a essa satisfação lhe propõe 
uma vida com muito mais qualidade.

10. DISCUSSÃO

	 A satisfação no trabalho é uma variável de 
atitude que representa como uma pessoa se sen-
te em relação ao seu trabalho de forma geral e em 
seus vários aspectos. Ou seja, é o quanto as pesso-
as se sentem realizadas e felizes em suas atividades 
profissionais. Ainda segundo o autor, há um melhor 
desempenho, melhoramento na saúde e uma maior 
expectativa de vida quando todos estão satisfeitos no 
trabalho. 
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	 Grande parte dos estudos sobre satisfação 
no trabalho parte de uma perspectiva ambiental, de 
como as características organizacionais e ambien-
tais tornam os funcionários satisfeitos ou insatisfeitos 
(SPECTOR 2005).

	 Nesse sentido torna-se imprescindível às em-
presas aéreas atentarem mais para a qualidade de 
vida de seus aeronautas, e perceberem que o pro-
blema do estresse/fadiga, que se desenvolve ao lon-
go de um tempo por intermédio do trabalho físico e/
ou mental, intenso e prolongado, afeta diretamente 
a vida desses, e consequentemente a segurança de 
voo, sendo tão importante o seu gerenciamento e 
controle. Profissionais satisfeitos, com suas funções 
orgânicas equilibradas (saúde), contribuem para uma 
maior e melhor produtividade.

	 Segundo Ribas (2003), os Estudos do CENI-
PA mostram que um acidente aeronáutico pode ser 
resultado da falta de capacidade do tripulante de su-
portar a tensão psicológica do trabalho aéreo, e que 
em muitos dos acidentes, são provados que o pro-
fissional não estava na sua condição psicofisiológica 
normal. Sem dúvida, todos os sintomas relacionados 
à fadiga afetaram sobremaneira suas decisões no 
momento crítico do trabalho, ou seja, no momento de 
uma determinada emergência. 

	 Então é de suma importância para o setor aé-
reo, conhecer e controlar com atenção, as condições 
de saúde dos pilotos e comissários de voo, assim 
como observar o nível de qualidade de vida, e através 
dele, gerenciar da melhor forma, o aparecimento de 
sintomas referentes à fadiga, pois tendo em vista a 
complexidade da atividade aérea e a pressão pela se-
gurança de vôo, que as companhias aéreas exercem 
em seus tripulantes é indispensável todos os recursos 
que minimizem esse problema.

11.CONCLUSÃO 

	 A partir da extensa consulta à literatura cien-
tífica sobre estresse e a material técnico na área de 
aviação, foi possível dimensionar a carência de es-
tudos empíricos com esta população. A literatura em 
estresse e qualidade de vida aponta para a importân-
cia da promoção de saúde no ambiente de trabalho, 
a fim tanto de prevenir acidentes quanto para evitar 
afastamentos por motivo de doença. Portanto, torna-
-se interessante uma pesquisa de campo onde seja 
avaliado m maior profundidade, como o estresse e a 
fadiga afetam tanto suas vidas pessoais quanto suas 
atividades profissionais.
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Resumo
Estudos têm sido conduzidos no sentido de inferirem que uma formação específica cria melhores habilidades 
técnicas e pessoais, nos profissionais de saúde, para lidarem com o sofrimento e a angústia dos doentes e 
seus familiares, assim como em relação a si próprios, nomeadamente na gestão da frustração e do desgaste 
emocional que estas situações desencadeiam. O estudo teve por objetivo geral conduzir uma revisão siste-
mática a fim de verificar a atuação do profissional de enfermagem em pacientes com cuidados paliativos em 
assistência hospitalar; identificando as práticas realizadas na abordagem que visam melhorar a qualidade 
de vida dos pacientes e seus familiares na presença de doenças terminais; relacionando as estratégias de 
gestão do sofrimento em cuidados paliativos e os princípios e valores envolvidos nesta assistência. O estudo 
e a revisão sistemática foram estruturados em sete etapas conforme as recomendações da Comunidade Co-
chrane. A busca sistemática da literatura identificou sete publicações que preencheram os critérios de inclusão 
estabelecidos.

Palavras-chaves: Enfermagem. Cuidados paliativos. Fase terminal.

Abstract
Studies have been conducted to infer that a specific training creates better technical and personal skills in 
health professionals to deal with the suffering and distress of patients and their families, as well as in relation to 
themselves, particularly in the management of frustration and emotional distress that these situations trigger. 
The study was overall objective to conduct a systematic review in order to check the effectiveness of the nursing 
professional in patients with palliative care in hospital care; identifying the practices carried out in the approach 
to improve the quality of life of patients and their families in the presence of terminal illness; relating the suffer-
ing of the management strategies in palliative care and the principles and values involved in this assistance. 
The study and systematic review were structured in seven stages according to the recommendations of the 
Community Cochrane. The systematic literature search identified seven publications that met the established 
inclusion criteria.

Keywords: Nursing. Palliative care. Terminal phase.
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1. Introdução

	 O tema do trabalho de pesquisa envolve a im-
portância da enfermagem nos cuidados para pacien-
tes em fase terminal. Esta assistência prestada ao 
paciente deve ser humanizada e estar de acordo com 
o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 
estabelecida na resolução do COFEN – 311/2007.

	 A questão do cuidado da vida humana na fase 
terminal tornou-se relevante na sociedade e na área 
da saúde, onde os profissionais sofrem um desgaste 
físico e emocional ao cuidar de pacientes terminais, 
por estarem acompanhando um processo de doença 
evolutiva e a triste realidade da morte estar próxima, 
pelo sofrimento do enfermo no despedir-se das pes-
soas queridas e na despedida da própria vida, acom-
panhando um cotidiano muitas vezes dolorido, no ca-
minho da morte. (AMARAL, 2008)

	 A justificativa para o trabalho de pesquisa re-
side no fato de que estudos têm sido conduzidos no 
sentido de inferirem que uma formação específica cria 
melhores habilidades técnicas e pessoais, nos profis-
sionais de saúde, para lidarem com o sofrimento e a 
angústia dos doentes e seus familiares, assim como 
em relação a si próprios, nomeadamente na gestão 
da frustração e do desgaste emocional que estas situ-
ações desencadeiam. (ANDRADE, 2013 APUD BAR-
BOSA, 2016, GOMES, 2014) 

	 O presente estudo tem por objetivo geral con-
duzir uma revisão sistemática a fim de verificar a atua-
ção do profissional de enfermagem em pacientes com 
cuidados paliativos em assistência hospitalar.

	 Para atingir o objetivo geral, a pesquisa está 
alicerçada nos objetivos específicos, tais quais: iden-
tificar as práticas realizadas na abordagem que visam 
melhorar a qualidade de vida dos indivíduos e fami-
liares na presença de doenças terminais; relacionar 
as estratégias de gestão do sofrimento em cuidados 
paliativos e relacionar os princípios e valores dos cui-
dados paliativos na área de enfermagem no modelo 
de assistência hospitalar.

	 Os profissionais de enfermagem muitas vezes 
se deparam com uma dura, triste e difícil realidade, 
que apesar de seus melhores esforços, alguns pa-
cientes morrerão. Embora não possam alterar esse 
fato, estes profissionais podem ter um efeito significa-
tivo e duradouro sobre a maneira pela qual o paciente 
viverá até a sua morte, a maneira pela qual a morte 
acontecerá e as memórias que ficarão da morte para 
a família. (SMELTZER, 2005)

2. Cuidados paliativos
	

	 A morte sempre fez parte das indagações hu-
manas, onde o próprio homem deu-se conta de sua 
finitude, ou seja; de que sua vida embora dotada de 
toda singularidade, em um determinado momento 
deixa de existir, ou seja; o fim da vida é uma certeza a 
todo ser humano. Nesse contexto percebe-se o medo 
e insegurança que assola o homem no que diz respei-
to à morte.

	 Na atualidade a morte é vista como inimiga, 
oculta, vergonhosa, algo que fere a onipotência do 
homem moderno, sendo considerada uma temática 
que provoca entraves na comunicação entre pacien-
tes, familiares e profissionais. (KOVACS, 2010) 

	 O paciente terminal ou fora de possibilidades 
terapêuticas são os rótulos dados a pacientes com 
doenças as quais não vislumbram nenhuma possibili-
dade de cura. São as doenças progressivas cujo tra-
tamento não implica mais em cura, e sim no alívio de 
sintomas, na preservação e na melhoria da qualidade 
de vida, de uma maneira global, ou seja, biológica, 
espiritual, social e psicologicamente. (CASSORLA, 
1991, MACIEL, 2004)

	 Os Cuidados Paliativos (CP) são oriundos do 
movimento hospice e fundamenta-se no cuidar do ser 
humano que está morrendo, bem como de sua famí-
lia, com compaixão e empatia. O conceito de hospice 
moderno foi desenvolvido na década de 1960, por Ci-
cely Saunders. (PESSINI, 2004) 

	 Cuidar de pacientes com doenças terminais 
e seus familiares é uma atividade ou um modelo de 
atenção à saúde que vem sendo denominado “cuida-
do paliativo”. SANRANA, 2009) 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 
2002).

Cuidados Paliativos consistem na assistência 
promovida por uma equipe multidisciplinar, que 
objetiva a melhoria da qualidade de vida do pa-
ciente e seus familiares, diante de uma doença 
que ameace a vida, por meio da prevenção e 
alívio do sofrimento, da identificação precoce, 
avaliação impecável e tratamento de dor e de-
mais sintomas físicos, sociais, psicológicos e 
espirituais.

	 Assim sendo; os cuidados paliativos são re-
conhecidos como uma abordagem que visa melho-
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rar a qualidade de vida dos indivíduos e familiares na 
presença de doenças terminais, onde o controle dos 
sofrimentos físico, emocional, espiritual e social são 
aspectos essenciais e orientadores do cuidado. (SIL-
VA, 2006)

	 Devido à natureza complexa, multidimensio-
nal e dinâmica da doença, o cuidado paliativo avança 
como um modelo terapêutico que endereça olhar e 
proposta terapêutica aos diversos sintomas respon-
sáveis pelos sofrimentos físico, psíquico, espiritual e 
social, responsáveis por diminuir a qualidade de vida 
do paciente. Trata-se de uma área em crescimento e 
cujo progresso compreende estratégias diversas que 
englobam bioética, comunicação e natureza do sofri-
mento. ( ANCIP, 2009)

3. A enfermagem e os cuidados paliativos

	 Os cuidados paliativos têm início no momen-
to do diagnóstico e podem ser oferecidos concomi-
tantemente à terapia direcionada à doença de base. 
Assim, a enfermagem não atua somente no controle 
de sintomas, mas também no tratamento das intercor-
rências que têm grandes potenciais de morbimortali-
dade. (SALTZ, 2008) 

	 A complexidade desta assistência requer 
abordagem multidisciplinar, visto que o adoecimen-
to atinge dimensões biopsicossociais e espirituais, 
fazendo-se necessário que a equipe paliativista seja 
formada por profissionais de diversas áreas, para 
atingir todas as dimensões. (IAHPC, 2008) 

	 Considerando a enfermagem parte desta 
equipe, cabe aos profissionais estabelecer uma re-
lação de ajuda com paciente e família, por meio da 
comunicação efetiva, controle dos sintomas, medidas 
para alívio do sofrimento e apoio aos familiares frente 
à morte. (SALTZ, 2008) 

	 A assistência de enfermagem é fundamental 
nesses momentos. O Conselho Internacional de En-
fermagem (CIE)  reconhece que os cuidados paliati-
vos são uma área de intervenção da saúde no qual os 
cuidados de enfermagem são o maior sustentáculo, 
com a sua importância no controle da dor, em conjun-
to com a necessidade de prover auxílio no controle 
dos demais sintomas e prestar apoios psicológico, so-
cial e espiritual para os pacientes sob seus cuidados. 
(CIE, 2010)

	 Cabe a enfermagem avaliar a dor e imple-
mentar a terapêutica considerando a família neste 
contexto. Todavia, faz-se necessário que o profis-

sional adquira conhecimentos sobre dor, para que 
assim dimensione e avalie sua complexidade. (WA-
THERKEMPER, 2010)

	 A enfermagem tem papel fundamental nos 
cuidados paliativos como na aceitação do diagnóstico 
e auxílio para conviver com a doença. Assim, desen-
volve assistência integral ao paciente e familiares, por 
meio da escuta atenta com o objetivo de diminuir a 
ansiedade devido ao medo da doença e do futuro.

Oferecer Cuidados Paliativos em enfermagem 
é vivenciar e compartilhar momentos de amor 
e compaixão, aprendendo com os pacientes 
que é possível morrer com dignidade e graça; 
é proporcionar a certeza de não estarem sozi-
nhos no momento da morte; é oferecer cuidado 
holístico, atenção humanística, associados ao 
agressivo controle de dor e de outros sintomas; 
é ensinar ao doente que uma morte tranquila e 
digna é seu direito; é contribuir para que a so-
ciedade perceba que é possível desassociar a 
morte e o morrer do medo e da dor. (MATZO, 
2001,  SKILBECH, 2005).

	 Os profissionais devem ter uma concepção 
clara dos cuidados paliativos, bem como de fatores 
que auxiliem a assistência norteada de compaixão e 
honestidade que incluam as necessidades da família 
e do paciente durante a terminalidade e o adoecimen-
to visando o controle da dor, que é uma intervenção 
fundamental da enfermagem e, na fase terminal, é 
prioridade.

	 Outro aspecto a ser observado é o tratamen-
to domiciliar na fase terminal. Esse serviço implica 
visitas constantes da enfermagem para administrar 
algum tratamento ou fornecer medicamentos, equi-
pamentos ou materiais.

	 O cuidado domiciliar visa de certa forma nor-
malizar a vida do paciente no contexto junto à família 
e a comunidade, minimizando o impacto destrutivo de 
sua condição clínica sobre os familiares. (BROWN-
-HELLSTEN, 2006) 

4. Metodologia

	 Em relação aos métodos, Lakatos & Marconi 
(1999) definem que: “Pesquisar não é apenas procu-
rar a verdade; é encontrar respostas para questões 
propostas, utilizando métodos científicos”, por meio 
desta afirmação é possível notar que a pesquisa é 
algo mais amplo do que se imagina em um primeiro 
momento. 
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	 A pesquisa não se identifica apenas como um 
processo de investigação, ou um modelo simplório de 
inquirição, sua finalidade é possuir uma compreen-
são mais profunda sobre o tema levantado e sobre a 
questão que direciona a pesquisa.

	 A pesquisa tem caráter bibliográfico, uma vez 
que foram utilizados livros, artigos de jornais e revis-
tas sobre o tema. “A pesquisa bibliográfica é o estudo 
sistematizado desenvolvido com base em material 
publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrôni-
cas, isto é, material acessível ao público em geral. 
Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa explicati-
va, pois, pretende explicar a ocorrência de um fenô-
meno”. (VERGARA, 2005) 

	 O estudo e a revisão sistemática foram estru-
turados em sete etapas conforme as recomendações 
da Comunidade Cochrane e são apresentados na fi-
gura 1.
Figura 1: Fluxograma para Revisão Sistemática

.

	

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nas diretrizes da 
Comunidade Cochrane 

1ª Etapa: Identificação e formulação da pergunta/problema 
de pesquisa
Neste primeiro momento definiu-se a pergunta/ problema da 
pesquisa, a ser investigado e as suas variáveis que poderão 
ser analisados no quadro 1.

Quadro 1: Questão de pesquisa e variáveis selecionadas

2ª Etapa: Localização e seleção dos estudos

	 Esta etapa foi realizada através da pesquisa bi-
bliográfica, compreendendo o desenvolvimento do refe-
rencial teórico para a fundamentação necessária.

	 A localização e a seleção dos estudos foram 
constituídas principalmente de artigos, livros, monogra-
fias, dissertações, manuais e revistas eletrônicas, sem 
restrição de idioma. 

	 Foram pesquisados dados em periódicos ele-
trônicos, tais como: MEDLINE/PubMed, Web of Scien-
ce  e CAPES.

3ª Etapa: Avaliação crítica dos estudos

	 A revisão sistemática foi feita a partir de um 
recorte temporal entre os anos de 2001 e 2016, para 
o levantamento de tópicos relacionados à atuação do 
profissional de enfermagem para pacientes com cuida-
dos paliativos no ambiente hospitalar, tendo em vista; 
identificar as práticas realizadas que visam melhorar a 
qualidade de vida destes pacientes e seus familiares.
 
	 A busca dos referenciais teóricos foi realizada 
através dos descritores: Enfermagem. Cuidados palia-
tivos. Fase terminal. Para a avaliação crítica dos estu-
dos, os critérios de inclusão foram artigos e documentos 
que relatassem resultados sobre: protocolos e rotinas 
de atendimento, abordagem interdisciplinar, condutas 
no tratamento físico de desconforto e técnicas de comu-
nicação usadas pelo profissional durante os cuidados 
paliativos realizados pela equipe de enfermagem. Os 
critérios de exclusão foram os estudos que não relacio-
nem especificamente pacientes em estágio terminal; 
que não estivessem enquadrados no modelo de assis-
tência hospitalar e que não relatassem os cuidados de 
enfermagem para este grupo. 

4ª Etapa: Coleta de Dados

	 A elaboração do presente trabalho adotou 
como metodologia a pesquisa explicativa por meio de 
revisão sistematizada, envolvendo a coleta de dados 
sobre as variáveis apresentadas no quadro 1.

5ª Etapa: Análise e apresentação dos resultados

	 Dos artigos que forem pesquisados, base-
ando-se nos critérios de inclusão e exclusão, foram 
selecionados para os resultados, os artigos envolven-
do pesquisas qualitativas sobre a atuação do profis-
sional de enfermagem em pacientes com cuidados 
paliativos. As pesquisas qualitativas forneceram in-
formações detalhadas e quantificáveis do problema 
elencado.

6ª Etapa: Interpretação dos dados

	 Os dados foram organizados em categorias 
similares, identificando-se padrões, tendências, re-
lações, bem como associações de causa e efeito. A 
preocupação foi a de fornecer uma ordem lógica aos 
dados colocando todos os elementos do estudo em 
gráficos e tabelas, com as análises dos dados encon-
trados.
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7ª Etapa: Considerações finais

	 Nesta fase foram apontadas sugestões per-
tinentes para futuras pesquisas direcionadas para a 
melhoria da atuação do profissional de enfermagem 
em pacientes com cuidados paliativos.

4. Resultados e Discussão

	 A busca sistemática da literatura identificou 
22.123 artigos potencialmente relevantes, sendo 
8.298 publicações provenientes do MEDLINE/Pub-
Med, 1.385 do  Web of Science  e 12.440 do CAPES. 
Dentre esses, 733 estavam duplicados em mais de 
uma base de dados. Vinte mil trezentos e oitenta e 
oito (20.388) artigos foram excluídos pela análise das 
informações fornecidas pelo título e pelo resumo.  

	 Um mil e dois (1.002) artigos remanescentes 
foram analisados em inteiro teor para a coleta de in-
formações mais detalhadas. 

	 Novecentos e noventa e cinco (995) publica-
ções foram excluídas por não apresentarem estudos 
observacionais e/ou dados envolvendo pesquisas 
qualitativas sobre a atuação do profissional de enfer-
magem em pacientes com cuidados paliativos em as-
sistência hospitalar. Por fim, sete publicações preen-
cheram os critérios de inclusão estabelecidos e foram 
incluídas para a revisão. 

O processo de seleção de estudos está demonstrado 
na Figura 1.

Figura 2 – Fluxograma processo de seleção de estu-
dos

Na tabela 01 são apresentados e descritos os resul-
tados obtidos na revisão sistemática, para a verifica-
ção da atuação do profissional de enfermagem em 
pacientes com cuidados paliativos em assistência 
hospitalar, e em seguida são identificadas as práticas 
realizadas na abordagem que visam melhorar a quali-
dade de vida dos indivíduos e familiares na presença 
de doenças terminais; relacionando-as as estratégias 
de gestão do sofrimento em cuidados paliativos e os 
princípios e valores destes cuidados.
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	 Conforme Tai et al.(2016), os pacientes termi-
nais com câncer sofrem de vários sintomas físicos e 
psicológicos e falências de múltiplos órgãos; portan-
to, uma das suas principais necessidades é estarem 
confortáveis e livres de sintomas na fase final de suas 
vidas. Consequentemente, o componente inicial e es-
sencial dos cuidados paliativos do câncer são o de 
oferecer aos pacientes em estágios avançados da do-
ença, o alívio dos sintomas, logo que possível, em vez 
de somente o tratamento da doença.

	 Em relação à dor, não foram observadas di-
ferenças significativas entre os diferentes tipos de 
câncer durante a primeira semana de admissão. Os 
sintomas gastrointestinais, incluindo constipação, vô-
mitos e anorexia, foram os problemas mais comuns e 
graves em pacientes com câncer avançado, particu-
larmente aqueles com câncer gastrointestinal avan-
çado.

	 A maioria dos estudos anteriores têm se cen-
trado sobre os sintomas em pacientes com câncer 
avançado ao receberem cuidados paliativos. Alguns 
estudos têm realizado um acompanhamento longitu-
dinal para observar a qualidade de vida, a gravidade 
dos sintomas, e humor entre os pacientes ambulato-
riais com câncer avançado.

	 Khoshnazar et al.(2016) afirmam a necessida-
de de se estabelecer a comunicação entre a equipe 
de saúde e pacientes para simplificar o tratamento. A 
comunicação é de suma importância para manter o 
ritmo de cuidados de saúde e, assim, melhorar o tra-
tamento. A Comunicação terapêutica significa utilizar 
estratégias específicas para encorajar os pacientes a 
expressar sentimentos e ideias, transferência, aceita-
ção e respeito pelo paciente.

	 Na terapia de construção de confiança, a con-
fiança é o fator fundamental em qualquer relaciona-
mento. A relação baseada na confiança reduz medos 
e ansiedade dos pacientes, portanto, levará a sua sa-
tisfação e preservação do seu espírito. Experiências 
dos pacientes mostram que sempre que o tratamen-
to é associado com bondade e alegria, estes experi-
mentam uma sensação de confiança com a equipe de 
saúde.

Para os pacientes, a presença física e disponibilidade 
de prestadores de cuidados de saúde, em particular 
os enfermeiros, causaram alívio e mantiveram o mo-
ral e a satisfação neles. Pacientes expressaram es-
tarem reconfortantes com a presença da equipe de 
enfermagem. 

	 Para os pacientes, a presença da enfermeira 
na cabeceira é tão importante que leva à confiança, 
intimidade e paz mútua. Eles acreditam que a ausên-
cia dos enfermeiros provoca uma sensação de soli-
dão e ansiedade.

	 A presença física e a disponibilidade do enfer-
meiro têm um papel importante em acalmar o pacien-
te, na medida em que é parte integrante da grande 
missão de enfermagem. Estes pacientes são muito 
sensíveis, estão emocionalmente desequilibrados, e 
muitas vezes são agitados e ansiosos.

	 Outra necessidade de comunicação asso-
ciados a pacientes com câncer é a necessidade de 
compreender o paciente pela equipe de tratamento, 
especialmente pelos enfermeiros. Um paciente admi-
tido na fase final de sua doença, sendo percebido por 
meio da enfermeira ajuda a reduzir a dor e aumentar 
a esperança de recuperação. Deve haver uma forte 
relação com o entendimento mútuo entre o paciente e 
o prestador de cuidados. 

	 Apesar de ter limitações funcionais relaciona-
das com a doença e atividades sociais, a maioria dos 
pacientes sublinhou a necessidade de se comunicar 
com os seus pares sobre a partilha de experiências 
adquiridas durante o processo da doença, incluindo 
os sinais de tratamento e complicações, bem como 
a influência dos pares em elevar o moral e, assim, 
ajudá-los a superar problemas sociais de isolamento. 
Portanto, outra categoria que foi extraído no estudo 
foi rotulada de empatia, que em si é dividida em duas 
subcategorias: “partilha de conhecimentos” e “cole-
gas de apoio.” Os pacientes acreditam que a partilha 
e transferência de seu conhecimento, adquirido pes-
soalmente no curso do tratamento, a nível individual é 
o componente central da dinâmica do conhecimento 
dos indivíduos e vai levar a um aumento no conheci-
mento global.

	 Pacientes e cuidadores muitas vezes encon-
tram maneiras de falar com pessoas que têm experi-
ências semelhantes para ajudá-los com a aceitação e 
a perceberem os sintomas que podem surgir durante 
o curso da doença.

	 Beckett et al.(2015) afirmam que muitas 
crianças hospitalizadas em todo o mundo ainda ex-
perimentam a dor não resolvida. Dor resultante de 
algumas condições e em algumas crianças era mais 
difícil para enfermagem e equipe médica gerir, como 
por exemplo, com a criança deficiente da fala ou de 
aprendizado.



39

Revista da Universidade Ibirapuera Jan/Jun 2018 n.15: 39-42

	 Todos os participantes desejavam eliminar a 
dor das crianças que foi um fator importante para a 
maioria dos cuidados de seus pacientes. O problema 
da dor não resolvido ou da dor mal gerida foi angus-
tiante para a criança, sua família e pessoal clínico.

	 A complexidade das condições e grau de dor 
sentida pelas crianças aumentaram ao longo dos 
anos e distinções entre dor aguda, crônica e paliati-
vos (e a responsabilidade pela sua gestão) parecia 
turva. A enfermagem respondeu a isso ao expandir 
suas competências e desenvolver diretrizes e com-
petências para ajudar e regular a prática. Enquanto 
a maioria das crianças tinha dor finita administrável 
(como consequência de condições agudas ou proce-
dimentos cirúrgicos) cada vez mais uma proporção 
significativa de crianças apresentava condições não 
anteriormente consideradas tratáveis ou de sobrevi-
vência.

	 Pacientes que estavam frequentemente nos 
hospitais e por mais tempo eram geralmente subme-
tidos a procedimentos complexos e tinham condições 
limitantes de vida. Muitos tinham formas mais persis-
tentes de dor e complexas histórias de gestão da dor. 
Eles foram universalmente reconhecidos como difí-
ceis de gerir e seu sofrimento foi por vezes angustian-
te, necessitando de intervenções especializadas, que 
exigiram criatividade, experiência e habilidade para 
controlar a dor.

	 Muitas estratégias têm evoluído para otimizar 
o manejo da dor pediátrica e têm contribuído para 
a melhoria dos padrões de cuidados. As vantagens 
do especialista em cuidados paliativos em elevar os 
padrões e melhorar o atendimento ao paciente são 
claras. No entanto, sem um planejamento futuro e in-
vestimento simultâneo em treinamento há um risco de 
que a dor se torna cada vez mais especializada e que 
o pessoal da linha de frente não tenha a capacidade 
de fornecer cuidados eficazes em tempo hábil.

	 Para McCorkle et al.(2015), os cuidados co-
ordenados por enfermeiras de práticas avançadas 
(APNs) e por equipes multidisciplinares em clínicas 
de doenças específicas, na gestão do paciente com 
câncer em estágio final, são realizados a fim de esta-
bilizar as suas condições, monitorar sintomas, ganhar 
uma compreensão realista da doença, manter a qua-
lidade de vida, e potencialmente prolongar a sobrevi-
vência através da intervenção precoce com cuidados 
paliativos integrados com o tratamento abrangente do 
câncer. 

A tradução da intervenção de enfermagem por dife-
rentes membros da equipe proporcionou uma opor-
tunidade para se concentrar em cuidar do paciente 
como um todo e não em cada componente dos cuida-
dos que o paciente precisava.

	 Pesquisas adicionais são necessárias para 
avaliar a integração dos cuidados paliativos em clí-
nicas multidisciplinares de doenças específicas com 
pacientes com câncer em estágio final com um design 
maior randomizado.

	 Segundo Lowter et al.(2014), um número 
crescente de pacientes que estão vivendo com HIV 
estão com problemas multidimensionais que incluem 
sintomas físicos, sofrimento psíquico e espiritual, bem 
como problemas sociais, tais como: o isolamento e o 
estigma. Uma mudança no foco de atenção é neces-
sária para atender às necessidades multidimensio-
nais dos pacientes, continuando a assegurar o aces-
so à ART (Terapia Anti Retroviral), particularmente à 
luz da evidência de que o sofrimento psicológico sem 
solução e depressão estão associados a não adesão 
ao tratamento.

	 Os cuidados paliativos oferecem uma aborda-
gem centrada, holística aos cuidados de HIV, que vi-
sam melhorar a qualidade de vida dos pacientes e de 
seus familiares. Eles integram o alívio dos sintomas 
físicos com os aspectos psicológicos e espirituais do 
cuidado, e são obrigatórios durante todo o curso de 
doenças que ameaçam a vida, em conjunto com ou-
tras terapias destinadas a prolongar a vida, tais como 
ART.

	 A avaliação de enfermagem paliativa foi mul-
tidimensional, representando o modelo holístico da 
prestação de cuidados paliativos, através de proce-
dimentos de avaliação semelhantes da África Sub-
saariana. Os cuidados paliativos realizados pelos 
enfermeiros do estudo estavam de acordo com os 
Padrões Africanos de Cuidados Paliativos (APCA) 
para a prestação de cuidados paliativos de qualida-
de. Apoio e supervisão foram fornecidos pelo hospital 
local, que conseguiu participantes com necessidades 
complexas que ultrapassem as competências dos 
enfermeiros. Os participantes também foram encami-
nhados para os membros da equipe multidisciplinar 
do hospital, como a capelania ou suporte nutricional, 
quando necessário.

	 Conforme Walczak et al. (2014), o papel da 
equipe de enfermagem é ajudar e capacitar os do-
entes e seus cuidadores para se comunicarem com 
a equipe de saúde sobre metas, desejos, necessida-
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des, preocupações e perguntas sobre expectativa de 
vida e questões do final de vida.

	 Conhecer a expectativa de vida e o seu pla-
nejamento podem proporcionar oportunidades para 
se preparar para o fim da vida (EOL) e garantir aten-
dimento consistente com os valores dos pacientes. 
Assim a oportuna comunicação com o paciente sobre 
questões de prognóstico e EOL é vital.

	 Planejamento Antecipado de Cuidados (ACP) 
podem orientar essa comunicação. Este processo 
envolve a discussão entre um paciente, sua família 
e médicos para esclarecer e refletir sobre os valores, 
preferências de tratamento e metas para desenvolver 
um entendimento comum de como devem proceder 
cuidados EOL.  

	 Discutindo o prognóstico do paciente, muitas 
vezes constitui um componente da ACP. Isso pode 
esclarecer o calendário e a progressão do declínio 
do paciente e focar comunicação sobre como equi-
librar metas de atendimento. Tais discussões podem 
reduzir cuidados agressivos, EOL médica e custos 
associados, aumentando a satisfação do paciente e 
do cuidador e melhorando a qualidade de vida (QV) e 
sobrevivência.

	 Os pontos fortes do estudo incluem o direcio-
namento de múltiplas partes interessadas e o foco em 
capacitar pacientes e cuidadores através de cuidado-
sa preparação por uma enfermeira treinada, com en-
dosso do médico oncologista e fornecimento de uma 
ferramenta específica destinada a apoiá-los em es-
clarecer as suas dúvidas e preocupações. O estudo 
avaliou se esta intervenção aumenta a auto eficácia 
dos pacientes e cuidadores em afirmar suas necessi-
dades de informação, e se isso se traduz em aumento 
da expressão de necessidades de informação.

	 Para Akemi Yamagishi et al.(2014) uma aná-
lise adicional levou a vários conclusões importantes 
sobre os efeitos de um programa de cuidados paliati-
vos em pacientes com câncer submetidos a tratamen-
to ambulatorial. 

	 A primeira constatação importante foi que, 
apesar de pequenas ou marginais melhorias nos re-
sultados relacionados com o paciente na população 
total de pacientes ambulatoriais, as análises de sub-
grupo sugeriram que os pacientes com uma condição 
geral mais pobre, alcançaram benefícios mensurá-
veis. Isto é, pacientes com um nível de desempenho 
baixo e aqueles que não receberam tratamento anti-
cancerígeno alcançaram melhorias significativas na 

qualidade do atendimento e / ou qualidade de vida.  

	 Um bom inventário de Morte poderia capturar 
aspectos importantes da qualidade de vida de doen-
tes terminais, em vez de medidas da tradicional qua-
lidade de vida, em grande parte, dependendo dos ní-
veis funcionais do paciente.  Estes resultados indicam 
que o programa regional, na verdade, teve efeitos po-
sitivos sobre pacientes ambulatoriais, mas a condi-
ção física de pacientes ambulatoriais pesquisadas no 
ensaio foi geralmente favorável.

	 Outro achado no estudo é que as interven-
ções, incluindo programas de educação básica pare-
cem realmente ter sucesso na diminuição do número 
de pacientes que classificaram a qualidade do atendi-
mento como baixa.

	 Um estudo futuro para investigar os efeitos 
potenciais de um programa de cuidados paliativos de 
base populacional em pacientes ambulatoriais com 
câncer avançado deve ser projetado para acumular 
dados sobre resultados de pacientes com uma condi-
ção geral mais pobre. 

4. Considerações Finais
	
	 Os cuidados paliativos são definidos como 
uma abordagem que melhora a qualidade de vida 
dos pacientes com condições que estão fora de pos-
sibilidade de cura e que; limitam a vida ou risco de 
vida, bem como suas famílias, através da prevenção 
e alívio do sofrimento, onde há um maior enfoque nas 
necessidades psicossociais e espirituais ao invés de 
somente nas necessidades puramente médicas.

	 Através das pesquisas selecionadas conta-
tou-se que estudos têm sido conduzidos no sentido 
de inferirem que uma formação específica cria melho-
res habilidades técnicas e pessoais, nos profissionais 
de saúde, para lidarem com o sofrimento e a angústia 
dos doentes e seus familiares, assim como em rela-
ção a si próprios, nomeadamente na gestão da frus-
tração e do desgaste emocional que estas situações 
desencadeiam.

	 O presente estudo teve por objetivo geral con-
duzir uma revisão sistemática a fim de verificar a atua-
ção do profissional de enfermagem em pacientes com 
cuidados paliativos em assistência hospitalar; iden-
tificando as práticas realizadas na abordagem que 
visam melhorar a qualidade de vida dos pacientes e 
seus familiares na presença de doenças terminais; 
relacionando as estratégias de gestão do sofrimento 
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em cuidados paliativos e os princípios e valores desta 
assistência.

	 A  enfermagem tem papel fundamental nos 
cuidados paliativos como na aceitação do diagnós-
tico e auxílio para conviver com a doença. Assim, 
desenvolve assistência integral ao paciente e familia-
res, com o objetivo de diminuir a ansiedade devido ao 
medo da doença e do futuro.  

	 Nos cuidados paliativos os profissionais de 
enfermagem vivenciam e compartilham momentos 
de amor e compaixão, aprendendo com os pacientes 
que é possível morrer com dignidade e graça; propor-
cionando-lhes a certeza de não estarem sozinhos no 
momento da morte; oferecendo-lhes cuidado holís-
tico, atenção humanística, associados ao agressivo 
controle da dor e de outros sintomas; ensinando-lhes 
que uma morte tranquila e digna é seu direito; e contri-
buindo para que a sociedade perceba que é possível 
desassociar a morte e o morrer do medo e da dor.

	 Os profissionais devem ter uma concepção 
clara dos cuidados paliativos, bem como dos fatores 
que auxiliam a assistência norteada de compaixão e 
honestidade e que incluam as necessidades da famí-
lia e do paciente durante a terminalidade e o adoeci-
mento visando o controle da dor, que é uma interven-
ção fundamental da enfermagem e, na fase terminal, 
é prioridade.

	 A abordagem paliativa não é exclusiva de uma 
determinada disciplina dentro do setor de saúde e 
muitas vezes requer parceria interdisciplinar através 
de muitos profissionais de saúde dentro do ambiente 
hospitalar.
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Resumo
O artigo pretende contribuir para uma reflexão sobre os possíveis desencadeantes biopsicossociais relaciona-
dos aos conflitos presente na maternidade, dando-se especial destaque ao contexto da volta ao trabalho (ou 
não) por ocasião do término da licença maternidade, e aos fenômenos psicossomáticos na mãe e/ou no bebê. 
Para tanto, levantam-se as seguintes questões: há influência de aspectos afetivos inerentes ao funciona-
mento da relação mãe-bebê no surgimento e estabelecimento de sintomas psicossomáticos? Quais serão os 
possíveis fatores biopsicossociais que interferem na psicodinâmica, ou seja, no funcionamento psicológico da 
mulher, por ocasião do retorno ao trabalho, após a licença maternidade? Trata-se de um estudo teórico a partir 
das contribuições de alguns autores da área de grande relevância para o estudo dos aspectos biopsicossocias 
inerentes aos conflitos da maternidade e as decorrentes manifestações psicossomáticas na mãe e no bebê.

Palavras-chaves: maternidade, desorganização psicossomática, relações mente e corpo, trabalho feminino, 
relações mãe-criança.

Abstract
The article intends to contribute to a reflection on the possible biopsychosocial triggers related to the present 
conflicts in maternity, with special emphasis on the context of returning to work (or not) at the end of maternity 
leave, and to the psychosomatic phenomena in the mother and / or baby. Therefore, the following questions 
arise: are there affective aspects inherent to the functioning of the mother-baby relationship in the onset and 
establishment of psychosomatic symptoms? What are the possible biopsychosocial factors that interfere in the 
psychodynamics, that is, in the psychological functioning of the woman, when returning to work after maternity 
leave? It is a theoretical study based on the contributions of great relevance for the study of the biopsychosocial 
aspects inherent to the conflicts of maternity and the resulting psychosomatic manifestations in the mother and 
baby..

Keywords: motherwood, psychosomatic disorder, mind body relations, working women, mother child rela-
tions.
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 1.Introdução

	 No decorrer da constituição do psiquismo de 
um sujeito, é importante levar em conta o bebê e o 
adulto que cuida dele, que normalmente é a mãe, pois 
muitas dificuldades da criança pequena estão asso-
ciadas ao tipo de relação que se estabelece na díade 
mãe-filho (EDELSTEIN, 2000). 

	 Assim, serão destaques neste artigo teórico 
os possíveis desencadeantes biopsicossociais re-
lacionados aos conflitos presente na maternidade, 
dando-se especial destaque ao contexto da volta ao 
trabalho (ou não) por ocasião do término da licença 
maternidade e aos fenômenos psicossomáticos na 
mãe e/ou no bebê relacionados à nova responsabili-
dade de cuidar do filho e, no bebê, como efeito do tipo 
de relação com o cuidador primário (mãe). 

	 Conforme a literatura da área, as manifesta-
ções psicossomáticas podem acontecer nos primei-
ros anos de vida do bebê decorrentes do tipo de rela-
ção com a mãe. Dessa forma, pode ser encontrado na 
estrutura da maternagem o sentido para os distúrbios 
psicossomáticos do bebê (RANÑA, 2015). 

	 No final da gestação, a mãe se depara com a 
ansiedade causada pela aproximação da chegada do 
bebê, pois vive a ambivalência de sentimentos entre 
ter seu filho em seus braços ou prolongar a gestação 
para não ter que se confrontar com os novos desafios 
que acompanham a chegada do bebê (MALDONA-
DO, 2000).

	 Dentre os novos desafios estão os impactos 
na vida emocional da mulher quando se aproxima o 
fim da licença maternidade. Conflitos inerentes a este 
período têm atrapalhado a produtividade e a adapta-
ção no dia a dia das mães-trabalhadoras, podendo 
chegar até ao afastamento do emprego (GRANATO E 
AIELLO-VAISBERG, 2013). 

	 Nesta ocasião, em geral, as mães encontram-
-se culpadas e preocupadas. Ramos (2006) ressalta 
que o modelo maternal de “boa mãe” burguês faz com 
que muitas mães contemporâneas sejam exigentes 
consigo mesmas, já que perante a sociedade não po-
dem experimentar sentimentos negativos em relação 
ao seu filho, além de muitas sentirem-se culpadas 
em deixar seus filhos com terceiros quando tem que 
sair para trabalhar, gerando um conflito e possíveis 
impactos psicossomáticos, ou seja, algumas mães 
começam a desenvolver doenças sem aparente cau-
salidade orgânica.

	 Segundo Maldonado (2000), sobretudo du-
rante a gravidez é que o laço pais-filho se institui e 
com isto se desenvolve a rede da intercomunicação 
da família. Desta forma, as representações mentais e 
as fantasias que a mãe tem de si mesmo como mãe e 
do seu futuro bebê poderá afetar o tipo de vínculo que 
ela constituirá com o filho. 

	 A gravidez é um período de transição que faz 
parte do ciclo vital, e abarca a reorganização e reajus-
tamento em vários sentidos incluindo as alterações 
na identidade e novas definições de papéis, uma vez 
que a mulher passa a se olhar e ser vista de outra for-
ma pelos outros (MALDONADO, 2000).

	 Neste sentido, desde a gravidez até a chega-
da do filho verifica-se em muitos estudos como os de 
Maldonado (2000) e Jager (2011) que a maternidade 
e paternidade são vividas de maneiras diferentes. Se-
gundo Santos e Pires (2007) esta diferença é mar-
cante, conforme pode ser  ilustrado pelos recortes de 
relatos das mães que foram sujeitos participantes da 
pesquisa: “o bebê representa tudo para mim, não con-
seguindo pensar em mais nada além do bebê“ (sic), 
“ele é muito importante, é uma benção neste momen-
to, representa felicidade, tudo de bom” (sic); “ficou 
muito feliz e insegura, não tinha enfermeira em casa 
para ajudar”. 

	 Sobre a percepção de seus maridos, relata-
ram: “ficou mais distante e a relação sexual mudou, 
já que para o parceiro seria mais uma responsabili-
dade, ficando assustado e com medo “ (sic); “quando 
o bebê chora o pai demora a atendê-lo... depois que 
o bebê nasceu ele ficou estranho. As pessoas dizem 
que o que ele tem é ciúmes, por ter sido filho único 
e sempre paparicado” (sic). Estes relatos sugerem, 
conforme aponta a literatura, que a atenção e emo-
ção da mulher estão sobre o bebê e o pai como um 
terceiro componente, muitas vezes é deixado de lado 
(JAGER, 2011).

	 Tornar-se pai e mãe, segundo Maldonado 
(2000) envolve renuncias relacionadas a vida social 
como na própria qualidade de filhos, pois, como pai 
e mãe terão que entrar em contato com suas pró-
prias experiências infantis, assumindo um novo lugar 
perante seu próprio filho (JAGER, 2011). Menciona 
também que as mudanças provocadas pela vinda do 
bebê englobam aspectos psicológicos e bioquímicos, 
assim como envolvem aspectos socioeconômicos. 
	
	 Os aspectos psicológicos nos primórdios do 
relacionamento pais-bebê, envolvem a vulnerabilida-
de de ocorrência de crises devido a profundas mu-
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danças intra e interpessoais, carregadas de emo-
ções intensas e variadas: a labilidade emocional (a 
euforia e a depressão alternam-se rapidamente) é o 
exemplo mais peculiar da primeira semana após o 
parto. 

	 CUNHA et al. (2012) acreditam que estes sin-
tomas são ocasionados por mudanças bioquímicas 
que se processam logo após o parto, como o aumen-
to da secreção de corticoesteróides e a súbita queda 
dos níveis hormonais. Após a gestação e sobretudo 
depois do parto, muitas transformações tanto de or-
dem emocional como “de alterações hormonais que 
se caracterizam por intensa tristeza, transformações 
no seu físico, medo, ansiedade e outros” (CUNHA et 
al., 2012, p. 580).   

	 No que se refere aos aspectos socioeconô-
micos atualmente, não raras vezes, a mulher se en-
contra como a responsável pelo orçamento familiar, 
e sua presença é efetiva no mercado de trabalho o 
que acarreta mudanças expressivas ao conceber 
um filho.  O medo quanto ao futuro pode acarretar 
frustração, raiva e ressentimento, afetos que dificul-
tam que encontre gratificação na gravidez (MALDO-
NADO, 2000). Privações reais, afetivas e até econô-
micas geram conflito, levando a ambivalência afetiva 
que vai se apresentar no decorrer dos três trimestres 
na gestação e após o parto: 

“a balança do querer e do não-querer”. Há sem-
pre uma oscilação entre desejar e não desejar 
aquele filho. Não existe uma gravidez total-
mente aceita ou totalmente rejeitada; mesmo 
quando há clara predominância de aceitação 
ou rejeição, o sentimento oposto jamais está 
inteiramente ausente. Esse fenômeno é abso-
lutamente natural e caracteriza todos os rela-
cionamentos interpessoais significativos. Uma 
pessoa nunca ama ou odeia por completo uma 
outra: a complexidade de um relacionamento 
humano permite a coexistência dos mais di-
versos sentimentos” (MALDONADO, 2000, p. 
33).

	 Vale destacar que é comum a vivência de 
sentimentos contraditórios em relação ao bebê e a 
maternidade pois, ao idealizar um filho há uma im-
portante modificação na vida da mulher, sendo o 
bebê uma carga de trabalho e um embaraço positi-
vo, caso tenha sido desejado. Essas transformações 
ocorrem progressivamente tanto nos sentimentos, 
quanto no corpo da mãe. “Se uma mulher jovem não 
começou ainda a querer o bebê que traz dentro de 
si, não pode evitar sentir-se infeliz” (WINNICOTT, 

1964/1982, p. 19).  
	
	 Neste sentido, segundo Jager (2011), os pais 
sentem-se ambivalentes ao tornarem-se pais e sen-
tem uma grande ansiedade relacionada à nova res-
ponsabilidade de cuidar de uma criança. Então, com 
a vinda do bebê primogênito, os pais vivem intensas 
transformações e adaptações e esbarra na subjetivi-
dade de cada um. De certa forma, trata-se de uma 
crise esperada, mas que envolvem mudanças intrín-
secas e inevitáveis no relacionamento conjugal.

	 Desta forma, conforme Cunha et al (2012), 
tem-se presenciado a transformação da figura da 
mulher frente as obrigações familiares, ao ambiente 
profissional como também em relação a sua vida pes-
soal. O que se observa é que os períodos de gravidez 
e pós-parto são carregados de dúvidas e incertezas e, 
possivelmente, em nenhuma outra fase, haja maiores 
alterações em seu corpo como as observadas em seu 
funcionamento orgânico e psicológico em tão peque-
no espaço de tempo.

	 Donald W. Winnicott, psicanalista de grande 
relevância no campo do desenvolvimento infantil, de-
fende a idéia de que as bases para a saúde mental 
de um indivíduo estão sustentadas na primeira infân-
cia pela mãe, fase na qual é fornecido pela mesma 
um ambiente no qual os processos complexos fun-
damentais no eu do bebê conseguem se completar 
(WINNICOTT, 2000). 

	 Como parte das demandas que caracteri-
zam a maternagem, a mãe deve desenvolver o que 
Winnicott (1978/2000) definiu como holding, isto é, o 
segurar o bebê no colo de forma não isenta afetiva-
mente, pois, conforme este autor, os bebês são mui-
to sensíveis à maneira como são segurados. Sendo 
assim, o cuidado materno vai além da satisfação das 
necessidades fisiológicas do bebê. Não se trata de 
um segurar qualquer, mas um segurar marcado por 
um interesse particularizado e desejante que faz com 
que a mãe adapte a pressão dos seus braços às ne-
cessidades do bebê. 

	 Desta forma, o bebê é sensível a estas proje-
ções inicias através da linguagem não verbal expres-
sa nas condutas de suas mães, tais como: a forma 
de a mãe amamentar é percebida pelo bebê através 
do prazer oral, da avidez infantil e até mesmo pelo 
valor simbólico dos alimentos; a forma desta mãe 
segurá-lo é determinante para o bebê apreender os 
sentimentos de sua mãe; a forma como é colocado no 
berço e como esta mãe experimenta emocionalmente 
a separação são variáveis importantes inerentes aos 
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cuidados maternos. Estas interações iniciais são re-
gistros incontáveis de mensagens inconscientes que 
acabam por orientar o bebê em sua vida da fantasia, 
seus valores, definição do sentir prazer e desprazer 
(EDELSTEIN, 2000).

	 Um cuidador primário (mãe), sensível e apto 
para entender os comportamentos não verbais do 
bebê, podem fornecer experiências adequadas, im-
portantíssimas para a formação de um vínculo se-
guro. Maldonado (2000), reitera isso ao dizer que a 
condição do ambiente na qual a criança cresce geram 
impactos expressivos em seu desenvolvimento cog-
nitivo, social e emocional (MALDONADO, 2000).

	 Por outro lado, Winnicott (1999) acredita que 
na comunicação mãe bebê pode haver falhas, mas ao 
cuidar normalmente deste bebê, ou seja, suficiente-
mente bem, a mesma pode corrigi-las no tempo devi-
do.  Já quando as falhas não são corrigidas no tempo 
devido, este autor se utiliza do termo carência, que 
produzem uma inacreditável ansiedade. Os efeitos 
destas falhas podem assim ser expressos: “ser  feito 
em pedaços; cair para sempre; completo isolamento, 
devido á existência de qualquer tipo de forma de co-
municação; disjunção entre psique e soma” (WINNI-
COTT, 1999, p. 88).	

	 A relação mãe e bebê abrange, tanto o funcio-
namento somático do bebê (sono, alimentação, eva-
cuação, aquisições motoras), como a história de vida 
pessoal e familiar de uma mãe com suas experiências 
afetivas e emocionais, seus conflitos e seus mecanis-
mos de defesas peculiares (EDELSTEIN, 2000).

Neste contexto de profunda conexão, o aparelho psí-
quico do bebê se desenvolve a partir de um estado 
inicial indiferenciado, passando por sucessivos pro-
cessos psicológicos que “emergem dos protótipos 
fisiológicos e do encontro intersubjetivo da relação 
com seus cuidadores, destacando-se a importância 
do psiquismo dos pais no processo de constituição do 
novo sujeito do bebê” (RANÑA, 2015, p. 109).

	 Partindo-se destes pressupostos, é possível 
dizer então que o bebê se caracteriza por uma unida-
de, por excelência, psicossomática, dada por sua pró-
pria condição humana e, portanto, apresenta segun-
do Ranña (2015) a situação estrutural (do ponto de 
vista da imaturidade psíquica) mais vulnerável para 
as somatizações. Na medida em que o psiquismo vai 
se constituindo, ocorre uma diminuição das manifes-
tações somáticas, ou seja, descargas emocionais 
através do corpo, porque os conteúdos emocionais 
passam a ser metabolizados pelo seu próprio apa-

relho psíquico (SCALCO e DONELI, 2014; EDELS-
TEIN, 2000).

	 Será a maternagem primária que, uma vez 
operante, funcionará como função de pára-excitação 
de um vazio representacional deixado pelas urgên-
cias físicas e psíquicas da criança, fornecendo, por 
meio da linguagem e da suposição de um sujeito no 
bebê, uma atribuição de sentido para suas deman-
das (RANÑA, 2015). Haverá, como já mencionado, a 
redução da intensidade das manifestações psicosso-
máticas em decorrência da pára-excitação das urgên-
cias instintivas, quando estas são contidas pelo apoio 
das representações.

	 Desta forma, como o bebê ainda não adqui-
riu a capacidade de simbolização, quando apresenta 
um sintoma, este sofrimento surge no seu funciona-
mento corporal. Conforme Scalco e Donelli (2014) é 
um sintoma “dado a ver”, ao contrário do adulto que 
tem recursos para expressar o que sente por meio 
de atitudes e palavras. “(...) assim, supõe-se que o 
ajustamento conjugal pode afetar a relação com o 
bebê, produzindo nele manifestações somáticas que 
servem como denúncia dos desencontros entre pais 
e bebê” (PERUCHI, DONELLI e MARIN, 2016, p. 56). 

	 Quando a mãe permite a maior participação 
do pai no cuidado do bebê, será menos frequente o 
isolamento da mesma e maior será a felicidade da 
família. Desta forma, a mãe possui um papel impor-
tante de estimular a demanda por um homem mais 
envolvido, criando condições mais favoráveis para a 
qualidade da vida familiar (JAGER, 2011). 

“A possibilidade de a mãe contar com pessoas 
que a auxiliem nesta nova fase e principalmen-
te nos momentos difíceis, possibilita que esteja 
mais disponível afetiva e fisicamente para aten-
der de forma adequada ás demandas do bebê” 
(RAPOPORT E PICCININI, 2011, p. 215).

	 Segundo Rapoport e Piccinini (2006), o nas-
cimento de um filho transforma a vida de um casal, e 
sobretudo da mãe. 

	 O apoio que ela recebe dos que rodeiam, es-
pecialmente do pai bebê influenciam seu bem estar. 
Além disso, o apoio social facilita uma maternagem 
responsiva, especialmente em momentos estressan-
tes, promovendo “o desenvolvimento de um apego 
seguro bebê-mãe, além de afetar diretamente a crian-
ça, através do contato dela com os membros desta 
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rede de apoio” (RAPOPPORT, 2006, p. 85).

	 Segundo Maldonado (2000), quando a mãe é 
rodeada por uma rede de apoio, os sentimentos de 
autoconfiança e realização pessoal tendem a aumen-
tar, bem como a condição de oferecer afeto ao bebê. 
Entretanto, em um ambiente que a mãe é cercada de 
pessoas hostis e críticas ou que é extremamente tur-
bulento e confuso, tanto a ansiedade materna como a 
inquietação do bebê tenderão a serem maiores. 

	 Segundo Moura e Araújo (2004) em toda a 
Idade Média e até mesmo na Antiguidade o poder pa-
terno tinha muita ênfase, o homem tinha uma autori-
dade considerada natural sobre a mulher e a criança, 
ele era considerado superior a estes. 

	 Somente a partir do final do século XVIII que 
o foco vai sendo deslocado dessa autoridade paterna 
para o amor materno, passando a ser considerado um 
valor natural e social, incentivando a mulher a assumir 
os cuidados maternais e favorecendo a sociedade.

	 Foi principalmente a partir do séc. XIX que a 
imagem de maternidade inerente à mulher e a aten-
ção voltada ao bebê, obteve um novo valor. A presen-
ça vigilante da mãe no cuidado da criança tornou-se 
essencial e sua ausência implicaria a falta do cuidado 
necessário para o filho. Afastar-se desse “dever” tra-
ria à mulher um enorme sentimento de culpa (MOURA 
E ARAUJO, 2004).

	 Na década de 80 a mulher passa a ser mar-
cada por uma relativa estabilidade e uma redução ao 
papel materno, principalmente em camadas urbanas 
mais jovens. É dada uma ênfase na importância em 
ser mãe e desempenhar outros papéis, proporcionan-
do ao papel feminino a possibilidade da maternidade, 
sem deixar-se englobar por ela. A gestação passa a 
ser percebida como escolha pessoal, possibilitando 
a autonomia da mulher em adiá-la até o momento 
considerado propício e também por optar em viver a 
maternidade sozinha, podendo isso tornar-se a ser 
elementos instituintes de novos processos de subjeti-
vação (MOURA E ARAUJO, 2004).

	 Rocha (2006) faz menção às questões relati-
vas ao trabalho como algumas das situações que im-
pedem a mãe de exercer sua maternidade de forma 
suficientemente boa. É importante que a mãe perce-
ba sua dificuldade no cuidado, podendo solicitar aju-
da de um outro cuidador, isto implica na apresentação 
do mundo externo ao bebê. Porém, o estudo cons-
tata a necessidade do cuidado e do contato humano 
a ser dado preferencialmente por uma única pessoa, 

embora ainda seja um fator a ser refletido cuidadosa-
mente. 

	 Granato e Aiello- Vaisberg (2013), afirmam 
que hoje as mulheres vêm buscando com mais pro-
priedade o elemento masculino, querem viver um lado 
mais ativo tanto em suas relações interpessoais como 
nas profissionais e para isso demandam dos homens 
que se apropriem do elemento feminino. Nesse con-
texto elas se sentem “inúteis”, enquanto estão de li-
cença maternidade, se restringindo aos cuidados do-
mésticos e da criança e ansiando a volta ao mercado 
de trabalho.
 
	 Grant (2001) discute uma divisão subjetiva en-
tre a mãe e a mulher, a partir do trabalho e não mais 
o filho especificamente. Uma das principais consequ-
ências do acesso da mulher ao mercado de trabalho 
é a possibilidade de esta decidir sobre sua vida, em 
trabalhar ou não, tornar-se mãe, escolher entre diver-
sas maneiras de cuidar do filho sem que precise dei-
xar sua vida profissional, sem deixar de ser mulher. 
Lipovetsky (2000) apud Grant (2001) denomina esta 
abertura como parte daquilo que denomina de “tercei-
ra mulher”. 

	 Este modelo foi construído historicamente e 
se caracteriza pelo deslocamento da imagem da mu-
lher primeiramente como depreciada, depois enalteci-
da e hoje como alguém capaz de inventar sua própria 
vida. Estes modelos marcam a relação da mulher com 
a sociedade em cada momento histórico e cultural.

	 No entanto, há uma grande dificuldade refe-
rente à essa abertura ao papel da mulher como pro-
fissional e mãe pois perpassa por uma distribuição de 
atenção entre a vida profissional, o marido, os filhos, 
o lazer, os cuidados estéticos: uma ‘supermulher’ 
(GRANT, 2001). 

	 É importante destacar que o ser mãe não anu-
la o ser mulher, mesmo que o desejo da maternagem 
seja transferido pelo desejo de uma vida profissional. 
O modo como as mulheres combinam trabalho com 
maternidade tem sido foco de estudos uma vez que o 
retorno da mulher ao trabalho, pode gerar situações 
estressantes em muitas mães (ELLIOT, 2002).  

	 Granato e Aiello-Vaisberg (2013) destacam 
que, modernamente, parece ser uma solução ime-
diata entre homens e mulheres a criação de um novo 
sentido para o feminino e masculino, mas enquanto 
esses novos significados não são construídos há mui-
tas vezes remissão aos padrões antigos, apesar de 
sua obsolescência. 
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	 Essa dinâmica produz confusão e sofrimento 
e traz junto a ela questões, como por exemplo, com 
quem deixar os filhos, amamentar ou não, voltar ao 
trabalho, além de ser propícia ao surgimento de con-
flitos vinculados à difícil tarefa de conciliar trabalho 
e maternidade e que acabam decorrendo inevitavel-
mente no que se idealiza como boa mãe (GRANATO 
E AIELLO- VAISBERG, 2013). 

	 Rapoport e Piccinni (2011) mencionam que 
nas cidades grandes, as redes de apoio social estão 
mais reduzidas, deixando a mulher frequentemente 
sozinha para cuidar do bebê, comprometendo a ma-
ternidade e o desenvolvimento do próprio filho, uma 
vez que inúmeros aspectos (mudanças na sua vida 
ao ritmo do bebê, privações de sono, horários escas-
sos para suas atividades e momentos de descanso, 
por exemplo) podem afetar a mãe recém- nascida 
e se constituírem como fatores de intenso estresse: 
“Apesar desses sacrifícios, os filhos podem trazer à 
tona uma grandeza de amor que surpreende, desar-
ma, domina e gratifica, compensando as frustrações 
e as dificuldades inerentes ao papel materno e pater-
no” (p. 216).

	 Segundo Rapoport e Piccinini (2006), o apoio 
social, especialmente do pai do bebê, influencia o 
bem-estar da mãe e facilita uma maternagem res-
ponsiva, principalmente em momentos estressantes, 
promovendo “o desenvolvimento de um apego segu-
ro bebê-mãe, além de afetar diretamente a criança, 
através do contato dela com os membros desta rede 
de apoio” (p. 85)

2.Discussão

	 Com o advento da maternidade ocorre mu-
danças biopsicossociais com a vinda do bebê rela-
cionadas ao próprio corpo (queda nos níveis hormo-
nais), ambivalência e labilidade emocional, e sociais 
(conflito trabalho x maternidade) conforme apontado 
por Maldonado (2000). Sendo uma relação marcada 
por ambivalência materna, o que aparece, especial-
mente, nos cuidados dispensados ao bebê conforme 
trechos dos resultados do estudo de Santos e Pires 
(2007): “tinha medo de joga-lo pela janela do banhei-
ro, medo de durante o banho jogar água nele de pro-
pósito” (sic) e pensava “agora é para o resto da vida, 
será que é meu mesmo?” (sic).

	 A ambivalência afetiva está vinculada às pri-
vações reais, afetivas e até econômicas decorrendo 
em grande ansiedade relacionada à nova responsabi-
lidade de cuidar de uma criança. Vale destacar que no 

que se refere à ambivalência também estão os confli-
tos entre o desejo inconsciente e a vontade conscien-
te (MALDONADO, 2000; JAGER, 2011). 

3. Considerações finais 

	 Conforme descrito por Rapoport (2006), o 
nascimento de um filho transforma a vida de um ca-
sal, e sobretudo da mãe, sendo fundamental o apoio 
social, principalmente em momentos mais estressan-
tes. Conforme apontado no estudo de Santos e Pires 
(2007), a influência do ambiente que, quando ofere-
ceu apoio, as mães demonstraram se sentir mais ca-
pazes de cuidar do bebê, porém, quando houve a pre-
sença de estresse, cobranças e falta de companhia/
parceria, estas mães tornavam-se mais ansiosas e 
menos auto-confiantes no exercício da maternagem 
suficientemente boa, não oferecendo amparo psíqui-
co suficientemente bom.

	 Outro aspecto a ser considerado refere-se à 
necessidade de afiliação destes sujeitos neste es-
tudo, buscando a presença de um terceiro (pai, avó) 
que auxilie nos cuidados com o bebê. 
	
	 Muitas dificuldades da criança pequena estão 
associadas ao tipo de relação que se estabelece na 
díade mãe-filho (EDELSTEIN, 2000). Notou-se que 
as manifestações psicossomáticas podem estar rela-
cionadas com a qualidade da interação entre mãe e 
bebê tendo em vista que estas mães demonstraram, 
conforme estudo de Santos e Pires (2007).

	 Desta forma, conforme Winnicott (2000), 
o bebê é sensível a estas projeções inicias através 
da linguagem não verbal expressa nas condutas de 
suas mães: a forma de a mãe amamentar é percebida 
pelo bebê através do prazer oral, da avidez infantil e 
até mesmo pelo valor simbólico dos alimentos; a for-
ma desta mãe segurá-lo é determinante para o bebê 
apreender os sentimentos de sua mãe; a forma como 
é colocado no berço e como esta mãe experimenta 
emocionalmente a separação são variáveis importan-
tes inerentes aos cuidados maternos. 

	 Constatou-se que o bebê se caracteriza por 
uma unidade, por excelência, psicossomática, Ranña 
(2015), descargas emocionais através do corpo, por-
que os conteúdos emocionais passam a ser metabo-
lizados pelo seu próprio aparelho psíquico. Scalco 
e Doneli (2014) e Edelstein (2000) declaram acerca 
da expressão do sofrimento em bebês pela via cor-
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poral naqueles casos em que a relação com a mãe 
não esteja fornecendo amparo psíquico suficiente-
mente bom, ou seja, não esteja operando a função de 
pára-excitação, conforme descrita por Ranña (2015), 
imprescindível para o desenvolvimento saudável do 
bebê.
	 Conforme discutido, diante da existência de 
uma divisão subjetiva entre a mãe, a mulher e a pro-
fissional (RAPOPORT E PICCININI, 2006), e da im-
portância da relação inicial entre mãe e bebê como 
relação estruturante do psiquismo da criança (WINNI-
COTT, 2000), pretendeu-se abrir o debate acerca dos 
aspectos biopsicossociais presentes na vida da mu-
lher no momento do retorno ao trabalho passando por 
uma discussão das especificidades do(s) lugar(es) 
que ocupa(m) a mulher na contemporaneidade e da 
importância do apoio social na maneira como cada 
mulher lida com o conflito entre carreira e maternida-
de, tema que merece, sem dúvida, ser mais explorado 
em pesquisas futuras.  

	 Por fim, diante do caráter estruturante da re-
lação materno-filial em tempos primordiais, dificulda-
des na maternagem podem acarretar manifestações 
psicossomáticas no bebê. 
	

	 Por outro lado, como se sabe que há um inter-
jogo relacional entre mãe e filho, o mal estar do bebê 
causa efeitos na maneira como as mães se sentem no 
exercício da maternagem suficientemente boa, abrin-
do um terreno fértil para o surgimento de fenômenos 
psicossomáticos também na mãe, pois os primeiros 
tempos após o nascimento do filho, especialmente 
por ocasião da volta ao trabalho, são um tempo reple-
to de variáveis que provocam na mulher, profissional 
e agora também mãe, uma importante divisão subje-
tiva, ou seja, um conflito entre desejos e demandas 
muitas vezes inconciliáveis. 

	 A consecução dos objetivos deste artigo po-
derá gerar informações que tranquilizem as mulheres 
que, em geral, encontram-se culpadas e preocupa-
das, esperando-se contribuir assim, com a melhoria 
na qualidade de vida das mães e com um aumento de 
satisfação na relação mãe e filho. 
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Resumo

A atividade policial é considerada uma das mais estressantes, em detrimento as funções intrínsecas ao cargo 
e as condições nas quais estes profissionais operam. O estudo desenvolvido teve como perspectiva identificar 
a existência de riscos psicossociais no trabalho de policiais militares que podem levar ao estado de estresse. 
Os objetivos foram alcançados através de revisão de literatura, realizada em duas bases de dados eletrôni-
cas. Incluíram-se estudos epidemiológicos quantitativos em português, publicados entre 2007 e 2017. Os 
resultados revelaram que, os principais fatores de risco psicossocial no trabalho de policiais militares são: a 
carga e ritmo de trabalho, horário de trabalho, ambiente e equipamentos, relações interpessoais no trabalho e 
desenvolvimento da carreira. Como conclusão, é possível pontuar que, os policiais militares submetidos aos 
riscos psicossociais elencados podem desencadear estresse. O aprofundamento da temática pode estimular 
a reflexão a respeito da importância da saúde do policial militar.

Palavras-chaves: Psicossomática; Riscos Psicossociais; Estresse; Policial Militar.

Abstract

Police activity isconsidered one of the most stressful, to the detriment of the functions intrinsic to the position 
and the conditions in which these professionals operate. The purpose of the study was to identify the existence 
of psychosocial risks in the work of military police officers who can lead to stress. The objectives were achieved 
through literature review, conducted in two electronic databases. Quantitative epidemiological studies in Por-
tuguese were published between 2007 and 2017. The results revealed that the main psychosocial risk factors 
in military police work are: workload and pace, working hours, environment and equipment, interpersonal re-
lations at work and career development. As a conclusion, it is possible to point out that military police officers 
subjected to the psychosocial risks listed can trigger stress. The deepening of the thematic can stimulate the 
reflection on the importance of the health of the military policeman.

Keywords: Psychosomatic; Psychosocial Risks; Stress; Military police.
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1.Introdução

	 Os riscos psicossociais podem ser compreen-
didos como aspectos negativos do trabalho decorren-
tes das falhas presentes no contexto organizacional. 
E como consequência, eles podem provocar reações 
comportamentais, psicológicas e psicofisiológicas e 
dentre elas o estresse ocupacional. 

	 O estresse ocupacional, por sua vez, diz 
respeito aos desdobramentos físicos e psicológicos 
relacionados às vivências no ambiente de trabalho 
e ocasionado pelas experiências pertinentes à rela-
ção Homem-Trabalho, que mobiliza as capacidades 
e subjetividades humanas, além de ser responsável 
pelas manifestações de prazer e sofrimentos ligadas 
ao trabalho. 

	 No tocante aos desdobramentos que podem 
ser provocados pelos riscos psicossociais, surge o 
interesse de se pensar a seguinte questão: quais são 
os riscos psicossociais no trabalho de policiais milita-
res que podem levar ao estado de estresse? A partir 
disto, supõe-se que, a exposição constante à crimi-
nalidade sugere que o policial militar coloca sua vida 
em risco frequentemente, a sobrecarga de trabalho, a 
cobrança da sociedade e as condições do ambiente 
de trabalho caso sejam desfavoráveis podem resultar 
no surgimento de estresse nestes profissionais.

	 Tendo em vista a importância da atuação des-
tes profissionais na sociedade, este trabalho torna-
-se relevante, pois, propõe o estudo e compreensão 
dos riscos psicossociais que acometem a condição 
de trabalho de policiais militares, tema parcamente 
discutido pelo Governo Brasileiro e pouco defendido 
pela sociedade. Promover maior visibilidade ao as-
sunto também possibilitará mais reflexão à despeito 
da importância da saúde desses profissionais.

	 Sendo assim, a problemática em questão 
pôde ser analisada verificando, os possíveis riscos 
psicossociais existentes na atuação destes profissio-
nais, identificando os prováveis desdobramentos dos 
riscos psicossociais no tocante à esfera psicológica e 
fisiológica, bem como averiguando os riscos psicos-
sociais que podem levar os policiais militares ao esta-
do de estresse.

2. Riscos Psicossociais no Trabalho

	 Os riscos psicossociais no trabalho foram de-
finidos pelo Comitê dos Altos Responsáveis da Ins-
peção do Trabalho (CARIT) como “aspectos de orga-
nização e gestão do trabalho, que em interação com 

os seus contextos sociais e ambientais, têm potencial 
para causar dano psicológico, social ou físico” (CA-
RIT, 2012, p. 2).

Assim, os riscos psicossociais são as consequ-
ências negativas, no campo físico e social, de-
correntes de uma organização de trabalho ina-
dequada e uma gestão desqualificada e ainda 
de condições de trabalho que tenham: excesso 
de trabalho, exigências desnecessárias, falhas 
na comunicação, falta de especificação no pa-
pel do trabalhador e outras (Carvalho, 2016, p. 
41).

	 A Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), segundo Matos (2014), definirá os riscos psi-
cossociais de maneira similar, sendo estes, “intera-
ções entre o conteúdo do trabalho, organização do 
trabalho e de gestão, e outras condições ambientais 
e organizacionais, por um lado, e as competências e 
necessidade dos trabalhadores por outro” (p. 5). Para 
o autor, as consequências negativas dos riscos psi-
cossociais para a saúde não se apresentam de forma 
notória, como são os acidentes de trabalho ou doen-
ças relativas ao trabalho, no entanto, manifestam-se 
por intermédio do absenteísmo, da rotatividade de 
pessoal, e queda na qualidade do trabalho (Matos, 
2014).
	
	 Matos (2014) apresenta os quatro fatores que 
classificam os risocos psicossociais de acordo com 
Istas (2004) são eles: os fatores de risco psicosso-
ciais ligados à tarefa; ligados à organização do tempo 
de trabalho, ligados à estrutura da organização e ou-
tros fatores psicossociais. 

	 Os fatores ligados à tarefa estão relacionados 
a: oportunidade de o colaborador desenvolver habili-
dades próprias, a monotonia do cotidiano na organi-
zação, repetibilidade das atividades exercidas, grau 
de autonomia, controle sobre as pausas para descan-
so e sobre o ritmo de trabalho, pressão de tempos, 
relação entre o volume de trabalho e o tempo dispo-
nível, interrupções durante a execução das tarefas, 
trabalho emocional (atendimento ao público, clientes 
ou fornecedores) e trabalho cognitivo (esforço inte-
lectual e dos sentidos). 

	 Os fatores ligados à organização do tempo de 
trabalho se referem à: duração e distribuição dos tem-
pos no horário de trabalho, trabalho noturno, trabalho 
por turnos, sobrecarga de trabalho, pausas formais e 
informais. Já os fatores que estão ligados à estrutu-
ra da organização dizem respeito ao: apoio social de 
colegas e superiores, quantidade e qualidade das re-
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lações sociais no trabalho, sistemas de participação, 
estabilidade profissional, mudanças, perspectivas de 
promoção, tarefas de acordo com a qualificação, esti-
ma, respeito, apoio, tratamento justo, salário, imagem 
da empresa, localização, tamanho da empresa, ramo 
de atuação da empresa, espaço físico da empresa 
respeito e reconhecimento. Por fim, os demais fato-
res psicossociais relacionam-se com: despedimento, 
transferências de unidade forçadas, promoção e peri-
go iminente nas tarefas executadas (Matos, 2014).
	
	 PRIMA – EF (Psychosocial Management – 
European Framework), que tem como objetivo forne-
cer um modelo para promover a política e as práticas 
nos níveis nacional e empresarial na União Europeia, 
identificou os principais fatores de risco psicossociais 
no trabalho, conforme quadro abaixo:

Tabela 1 – Perigos psicossociais relacionados ao tra-
balho

Teor do trabalho Ausência de variações ou ciclos 
curtos de trabalho, trabalho frag-
mentado ou sem sentido, subuti-
lização de habilidades, alto nível 
de incerteza, exposição contínua 
a pessoas devido ao trabalho re-
alizado

Carga e ritmo de 
trabalho

Sobrecarga ou pouca carga, rit-
mo das máquinas, altos níveis 
de pressão por tempo, continu-
amente sujeito a prazos

Horário de trab-
alho

Turno de trabalho, turnos no-
turnos, horários de trabalho não 
flexíveis, horários imprevisíveis, 
longas jornadas de trabalho ou 
sem convívio social

Controle Baixa participação na tomada de 
decisões, falta de controle da car-
ga de trabalho, ritmo de trabalho, 
trabalho em turnos,etc.

Ambiente & eq-
uipamentos

Disponibilidade de equipamen-
tos, compatibilidade ou manuten-
ção inadequadas; condições am-
bientais ruins tais como: falta de 
espaço, iluminação fraca, ruído 
excessivo

Cultura orga-
nizacional & 
função

Comunicação fraca, baixos níveis 
de apoio para a solução de prob-
lemas e desenvolvimento pes-
soal, falta de definição, ou acordo 
sobre os objetivos organizacio-
nais

Relações inter-
pessoais no tra-
balho

Isolamento físico ou social, pre-
cariedade das relações superiores 
ou colegas de trabalho, conflito 
interpessoal, falta de apoio social

Papéis na orga-
nização

Ambiguidade de papéis, conflito 
de papéis, e responsabilidade 
pelas pessoas

Desenvolvimen-
to da carreira

Estagnação da carreira e incerte-
za, baixa promoção ou promoção 
em excesso, remuneração pre-
cária, insegurança no trabalho, 
baixo nível social do trabalho

Interface lar- tra-
balho

Demandas conflitantes do trab-
alho e vida pessoal, pouco apoio 
no lar, carreira dupla

Fonte: Psychosocial Risk Management – European 
Framework (PRIMA-EF, 2011).

	 Segundo Carvalho (2016), os riscos psicosso-
ciais estão relacionados às condições de trabalho que 
apresentem: exigências desnecessárias, excesso de 
trabalho, falhas na comunicação, falta de especifica-
ção no papel do trabalhador, contexto social defici-
tário, falta de apoio dos envolvidos no ambiente de 
trabalho, violências sofridas, sendo físicas ou emocio-
nais, dificuldades nos relacionamentos interpessoais 
e na conciliação de tarefas profissionais e pessoais. 
Para ele, “não há como haver confusão entre um am-
biente de trabalho saudável, propício ao bem-estar e 
a motivação, com relação àquele causador dos riscos 
psicossociais” (Carvalho, 2016, p. 42). 

	 Para Matos (2014), se há desequilíbrio e insa-
tisfação no trabalho, os efeitos podem ser diversos, 
partindo desta insatisfação, podem surgir reações 
comportamentais, psicológicas, psicofisiológicas e 
até incidentes ou acidentes de trabalho. As reações 
comportamentais, foram classificadas pela Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) em duas ca-
tegorias, sendo elas: comportamentos ativos, que di-
zem respeito às reclamações greves enfrentamentos 
com chefes e superiores hierárquicos, atrasos etc.; e 
comportamentais passivos, sendo estes, resignação, 
indiferença no tocante à qualidade do trabalho, ab-
senteísmo, falta de participação, agonia, infelicidade, 
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dificuldade para dormir, abuso de comida, álcool ou 
tabaco. 

	 No que se refere às reações psicológicas, 
Matos (2014), dirá que, em função da diminuição das 
defesas psíquicas do trabalhador que está submeti-
do aos riscos psicossociais, transtornos emocionais 
como sentimento de insegurança, ansiedade, medo, 
fobias, apatia, depressão, perturbações das funções 
cognitivas como atenção, memória e concentração. 
Os desdobramentos psicofisiológicos, ainda segundo 
Matos (2014), podem ser do tipo cardiovascular (en-
fartes), respiratório (asma), transtornos imunitários 
(artrite, reumatoide), gastrointestinais (úlcera, dis-
pepsia), dermatológicos (psoríase, alergias) e mus-
culoesqueléticos (dor nas costas). Já, os incidentes 
ou acidentes, para Matos (2014), são consequências 
do estresse, originado pelos riscos psicossociais, que 
acaba dando origem a distrações e comportamentos 
inseguros, aumentando deste modo o risco de aci-
dentes ou incidentes.  

	 Deste modo, os riscos psicossociais podem 
ser geradores de sofrimento afetando tanto a vida 
pessoal e familiar quanto a profissional.

3. Estresse e Estresse Ocupacional

	 A palavra stress foi usada pela primeira vez 
como termo médico por Hans Selye, médico e pesqui-
sador austríaco em 1963, para denominar o conjunto 
de reações desenvolvidas por um organismo ao ser 
submetido a uma situação que exija esforço de adap-
tação, podendo ser esta situação, benéfica ou nociva.
	
	 Limongi-França e Rodrigues (1999), dirão 
que, o termo stress é proveniente da física e nesta 
área do conhecimento a palavra tem sentido de defor-
mação que uma determinada estrutura sofrerá ao ser 
pressionada. Deste modo, para estes autores o stress 
é importante para a sobrevivência humana, visto que 
a resposta ao stress (estímulo) é ativada pelo organis-
mo, impulsionando recursos para garantir que o indi-
víduo tenha possibilidade de enfrentar as situações.

	 Sendo assim, estar estressado para Limongi-
-França e Rodrigues (1999), será o estado do organis-
mo, após o esforço de adaptação que, pode produzir 
deformidades na capacidade de resposta, atingindo 
assim o comportamento mental e afetivo, o estado fí-
sico e o relacionamento com as pessoas. Para Jex, 
Cunningham, La Rosa e Broadfoot (2005), “o stress 
é uma necessidade evolutiva que nos obriga a reagir, 
responder e mudar; estas ações talvez não fossem 
tomadas se não enfrentássemos uma situação es-

tressante” (p. 105). 

	 O estresse ocupacional por sua vez, será 
compreendido por Dejours (1993), como conturba-
ções psicológicas ou sofrimento psíquico, relaciona-
do às vivências no ambiente de trabalho. Reinhold 
(1985) segundo Sardá Jr, Legal e Jablonski Jr, (2004) 
definiu o “estresse ocupacional como um estado de-
sagradável decorrente de aspectos do trabalho, que 
o indivíduo considera ameaçadores a sua autoestima 
e ao seu bem-estar” (p. 38). 

	 O pensamento de que o ambiente profissional 
pode ser gerador de estresse é reforçado por Chia-
venato (1999), segundo ele, ambientes em que estão 
presentes o autoritarismo do chefe, expresso na for-
ma de desconfiança, pressão e cobranças, a rigidez 
no cumprimento de horário e metas, atividades roti-
neiras e a percepção de que não há perspectivas de 
progresso profissional, contribuem para o surgimento 
do estresse no trabalho.

	 Rossi (2005), também compartilha desta pers-
pectiva, para ela “ a tensão psicológica e as manifes-
tações de tensão relacionadas a ela (ansiedade, de-
pressão, baixa autoestima etc.) ocorrem em resposta 
à sobrecarga ambiental que impõe uma demanda so-
bre o indivíduo que este percebe como insuportável” 
(p. 10).

	 Lipp (1996), por sua vez, considera que, o es-
tresse pode se originar de fontes externas e internas. 
Nesse sentido, as causas internas estariam relacio-
nadas à personalidade de cada sujeito e forma como 
lida com os acontecimentos cotidianos. Os fatores 
externos, por sua vez, relacionam-se com  as exi-
gências, ameaçam e perdas cotidianas, sejam elas 
do meio familiar, social ou profissional. E deste modo, 
cada trabalhador perceberá os estressores de modo 
singular, tornando sua resposta ao estímulo também 
exclusiva. 

	 No tocante aos fatores que podem induzir ao 
estresse ou até mesmo reduzi-lo, Semmer, Meier e 
Beehr (2015), destacam três aspectos principais e 
mais prováveis, sendo eles: o trabalho em si, as con-
dições de trabalho e as relações sociais no trabalho. 
Sobre estes aspectos, podemos considerar que “o 
trabalho em si”, diz respeito ao que fazemos, o quan-
do esta atividade nos interessa e se nos sentimos 
satisfeitos em realizá-la. No tocante às condições de 
trabalho, podemos compreender que diz respeito aos 
aspectos físicos que encontramos no ambiente de tra-
balho, bem como as condições de horários e turnos. 
Já as relações sociais, nos remetem às questões de 
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relacionamento entre os indivíduos, geralmente per-
meadas por conflitos, relações de poder, tratamento, 
respeito e entre outros.

	 Para Albrecht (1988) os estressores organiza-
cionais também serão classificados em três fatores: 
físicos, sociais e emocionais. Temperatura (calor, frio, 
umidade ou secura) barulho, vibração, poluidores 
do ar, lesões físicas, radiação, máquinas perigosas, 
animais perigosos e substâncias potencialmente ex-
plosivas ou tóxicas, são classificados como fatores 
físicos. Os fatores sociais incluirão: a gestão, cole-
gas de trabalho, clientes e pessoas potencialmente 
perigosas. Para os fatores emocionais considera-se, 
prazos, risco de lesão física, risco financeiro pessoal, 
medo de perder status e desaprovação de pessoas 
importantes. A essas condições acrescenta-se as pe-
culiaridades de cada exercício profissional e a carga 
que o indivíduo que a exerce carrega.

	 O estresse ocupacional, é causador de inú-
meros desdobramentos que por sua vez acometem 
o indivíduo. Alguns sinais e sintomas do estresse 
ocupacional, segundo Limongi-França e Rodrigues 
(1999), podem ser, ociosidade, absenteísmo, alta ro-
tatividade de colaboradores, altas taxas de doenças, 
rivalidade, desrespeito, ausência de confiança, des-
qualificação e não cumprimento de prazos.

	 Spector (2010), classifica três principais cate-
gorias de reações causadas pelo estresse ocupacio-
nal, sendo elas: psicológicas, físicas e comportamen-
tais, conforme o quadro abaixo:

Quadro 2 – Exemplos de desgastes

Desgaste no Tra-
balho

Exemplos de Consequências 
Específicas

Reações Psicológi-
cas

Raiva, ansiedade, frustração e 
insatisfação no trabalho

Reações Físicas Tontura, dor de cabeça, taqui-
cardia, problemas estomacais, 
câncer, doenças do coração

Reações Compor-
tamentais

Acidentes, fumo, uso de sub-
stâncias, rotatividade

Fonte: SPECTOR (2010).

	 Contudo, o estresse ocupacional, não possui 
consequências apenas a nível individual, de acordo 
com O’Brien e Beehr (2015), ele também impacta a 
eficácia da organização, pois estará diretamente re-
lacionado ao aumento de licenças médicas, absen-
teísmo e rotatividade, estes, por sua vez, provocam 
efeitos na produtividade. 

	 Evidentemente o estresse possui papel fun-
damental na sobrevivência humana tendo em vista 
sua característica positiva, entretanto, no ambiente 
organizacional, o estresse tende a tomar outro contor-
no e pode tornar-se lesivo, principalmente na direção 
do trabalhador.
4. Psicodinâmica do Trabalho

	 A abordagem psicodinâmica do trabalho foi 
apresentada por Dejours em 1980 na França, ano 
em que publicou seu primeiro trabalho relativo ao 
tema, denominado, “Travail: usure mentale. Essai de 
psychopathologie du travail”, traduzido no Brasil sob 
o nome de “A Loucura do Trabalho: estudo de psico-
patologia do trabalho” (Giongo; Monteiro; Sobrosa, 
2015), conforme ele explica:

Para começar, a psicodinâmica do trabalho é 
uma disciplina clínica que se apoia na descrição 
e no conhecimento das relações entre trabalho 
e saúde mental; a seguir, é uma disciplina teó-
rica que se esforça para inscrever os resulta-
dos da investigação clínica da relação com o 
trabalho numa teoria do sujeito que engloba, ao 
mesmo tempo, a psicanálise e a teoria social 
(Dejours, 2004, p. 28).

	 A partir deste olhar clínico, o trabalho não é 
compreendido apenas como uma relação salarial 
ou o emprego, mas como um certo engajamento da 
personalidade e do corpo para responder às tarefas 
delimitadas, é o saber-fazer, a mobilização da inteli-
gência, a capacidade de refletir de interpretar, reagir 
às situações, poder de sentir, de pensar e de inventar.  
Segundo o autor, “o trabalho ultrapassa qualquer li-
mite dispensado ao tempo de trabalho; ele mobiliza a 
personalidade por completo” (Dejours, 2004, p. 30).

	 Neste contexto, Mendes (2007) afirma que a 
psicodinâmica do trabalho tem por objeto o estudo 
“das relações dinâmicas entre organização do tra-
balho, que se manifestam nas vivências de prazer e 
sofrimento, nas estratégias de ação para mediar con-
tradições da organização do trabalho, nas patologias 
sociais, na saúde e no adoecimento” (p. 30).

	 Nesta perspectiva, o trabalho possui papel 
fundamental na compreensão dos processos de saú-
de/doença do trabalhador. Segundo Dejours (1993), 
a ideia de organização do trabalho se dá em dois as-
pectos: a divisão do trabalho e a divisão do homem. A 
divisão do trabalho, diz respeito aos processos já de-
terminados, modo de produção e outros. Já a divisão 
dos homens, caracteriza-se pelas responsabilidades 
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relativas ao trabalho, relações de poder, hierarquias, 
comando, grau de autonomia nas atividades, coope-
ração, comunicação e outros.  

	 Para Giongo, Monteiro e Sobrosa (2015), é 
a partir de uma análise psicodinâmica das vivências 
do colaborador em relação à organização do trabalho 
que se pode efetivar o entendimento dos processos 
ligados à saúde/doença no trabalho. Pois, a organi-
zação do trabalho pode ser entendida como uma re-
presentação da realidade social, sendo esta, agente 
mobilizadora e ao mesmo tempo mobilizada pelo tra-
balhador, que atribui ao seu contexto profissional sua 
subjetividade constituindo desta forma intersubjetivi-
dade no trabalho (Mendes; Facas, 2011).

	 Assim, de acordo com Vasconcelos (2013), 
existem três tipos de sofrimento para a psicodinâmica 
do trabalho, a começar pelo sofrimento ético, resul-
tante da discordância do trabalhador diante de algu-
ma situação que lhe force a agir de forma controversa 
ao seus valores e conceitos, o que acometerá o indi-
víduo a um conflito moral e emocional. Em seguida 
o sofrimento patogênico, que permite o adoecimento 
do trabalhador. E por último, o sofrimento criativo, no 
qual o sofrimento pode ser convertido em criativida-
de, contribuindo beneficamente com a identidade, 
aumento da resistência do indivíduo ao risco de de-
sestabilização psíquica e social, e sendo condutor de 
sentido e prazer no trabalho.

	 Para Dejours (2004, p. 33), o trabalho possui 
uma relação intrínseca com o sofrimento e o prazer, 
sendo o trabalho gerador de “sofrimento, frustração, 
sentimento de injustiça e, eventualmente patologia. 
Ele se torna deletério e contribui para destruir a subje-
tividade, juntamente com as bases da saúde mental”. 
Entretanto, o autor também afirma que, se o ambiente 
de trabalho se configura de maneira vantajosa, pro-
moverá equilíbrio. 

	 Diante do exposto, é possível considerar que 
a teoria psicodinâmica do trabalho possui como con-
tribuição primordial, o entendimento dos desdobra-
mentos gerados pela organização do trabalho, bem a 
como a compreensão dos processos de saúde/doen-
ça mental no trabalho.

5. História e o Trabalho da Polícia Militar no Brasil

	 O surgimento da instituição policial brasileira 
possui algumas controversas históricas em relação 
ao seu exato período de constituição. Faoro (1997), 
menciona que, conforme documentação histórica, 
disponível no Museu Nacional do Rio de Janeiro, a 

polícia brasileira passou a promover ordem pública 
e justiça a partir do ano de 1530, quando teria sido 
instituídas as primeiras expedições para patrulhar o 
litoral e os colonos que recebiam a posse das terras 
por Portugal, deveria lavrar e vigiar as mesmas, como 
destaca Carvalho (2016). 

	 Segundo Sousa e Morais (2011), estudiosos 
do tema entendem que, este estilo de corpo militar 
não poderia se caracterizar como polícia, pois, não 
atendia aos requisitos intrínsecos à atividade policial 
que possui como atribuição a geração de segurança 
coletiva. 

Nos primeiros anos do Brasil Império não se 
pode fazer uma referência a uma polícia militar 
profissionalizada, na verdade o que encontra-
mos sobre a realidade dessas polícias é que 
eram frágeis, incapacitadas, pouco articuladas 
e disciplinadas, mas que servia para as neces-
sidades daquela época (Ribeiro, 2011, p. 1).

	 Ainda segundo Ribeiro (2011), apenas após a 
consolidação do Império a polícia acabou recebendo 
funções mais específicas e atribuições jurídicas ne-
cessárias para o funcionamento de uma polícia mili-
tar. Deste modo, de acordo com o Portal Brasil (2012), 
o marco inicial da atividade policial no Brasil foi em 
1808, época em que uma Guarda Real foi instituída 
para zelar pela segurança dos nobres, dando origem 
ao primeiro grupamento desta natureza no Brasil. 
Deste então, cada estado brasileiro possui uma força 
de segurança que possui como função, o policiamen-
to ostensivo, a preservação da lei e da ordem pública. 
De acordo com a Lei nº 7.289. de 18 de dezembro de 
1984, é dever do policial militar:

Art. 32 Art 32 - Os deveres policiais-militares 
emanam de vínculos racionais e morais que li-
gam o policial-militar à comunidade do Distrito 
Federal e à sua segurança, compreendendo, 
essencialmente.

I - a dedicação integral ao serviço policial-militar 
e a fidelidade à instituição a que pertence, mes-
mo com o sacrifício da própria vida;

II - a culto aos Símbolos Nacionais;
III - a probidade e a lealdade em todas as cir-
cunstâncias;
IV - a disciplina e o respeito à hierarquia;
V - o rigoroso cumprimento das obrigações e 
ordens;
VI - a obrigação de tratar o subordinado digna-
mente e com urbanidade;
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Vil - o trato urbano, cordial e educado para com 
os cidadãos;
VIII - a manutenção da ordem pública; e
lX - a segurança da comunidade.

	 Segundo Fraga (2006), a principal atividade 
do policial é o policiamento ostensivo, exercida pelo 
profissional devidamente fardado, em locais públicos 
e com caráter preventivo, a fim de inibir ações de in-
fratores e evitar delitos. Diante disso, o trabalho dos 
policiais militares se caracteriza por:

atividades repetitivas e incertas que se mes-
clam de maneira paradoxal no cotidiano de poli-
ciamento ostensivo, pela constante visibilidade 
da farda. Repetitivas por seguirem uma rotina 
de permanência de horas seguidas em pé, mui-
tas vezes no mesmo lugar, atentos ao executar 
um trabalho como o de policiamento ostensivo, 
que consiste num compromisso diário e ininter-
rupto, numa intervenção direta nos aconteci-
mentos tidos como ‘anormais’ no espaço públi-
co. Paradoxalmente, essa rotinização também 
se mescla pela incerteza diante do constante 
suspense de perigo, ingrediente fundamental 
no policiamento ostensivo (Fraga, 2006, p. 8).

	 Para Lipp (1996), a atividade policial é uma 
das atuações com os maiores índices de estresse, 
conseguinte das funções intrínsecas ao cargo, pois 
a frequente interferência dos profissionais em situ-
ações críticas e demanda elevada de trabalho, os 
submete à vivência de intensa angústia, momentos 
de sobressaltos e pressão, além de grande risco de 
morte.

6. Metodologia 

	 O presente estudo trata-se de uma revisão de 
literatura qualitativa e quantitativa. Uma ampla bus-
ca de artigos científicos foi realizada seguindo os se-
guintes critérios de inclusão: estudos quantitativos e 
quantitativos referentes ao estresse ocupacional, ris-
cos psicossociais e condições de trabalho de policiais 
militares. 

	 Conteúdos literários reconhecidos nacional 
e internacionalmente, que tratam das temáticas: es-
tresse, estresse ocupacional, riscos psicossociais e 
teoria psicodinâmica também foram considerados.
Para a formação dos dados de análise, foi realizado 
uma ampla busca de artigos nas plataformas eletrô-
nicas SciELO e PePSIC. A pesquisa foi limitada entre 
os anos de 2007 e 2017, e iniciada com os descrito-
res:  “polícia militar”; “policial militar, “riscos psicosso-

ciais”; “policial militar”, “condições de trabalho”; “poli-
cial militar”, “estresse” e “policial militar”, “estressores 
ocupacionais”. 

	 Ao total obtiveram-se cerca de 72 documen-
tos. Após refinamento com base na leitura dos abs-
tracts, foram excluídos artigos cujo conteúdo não 
correspondiam aos critérios definidos. Selecionaram-
-se 8 documentos (sendo que 3 destes documentos 
correspondiam a análise de uma única amostragem). 
Por fim, foram considerados 4 documentos e 1 publi-
cação literária.

7. Discussão dos Resultados

	 A discussão do tema levou em consideração 
a análise dos principais resultados apresentados nos 
estudos utilizados para a formação dos dados quanti-
tativos e qualitativos. 

	 Em estudo realizado entre os anos de 2005 e 
2007 com 1.120 policiais de 17 unidades da Polícia 
Militar da capital do Estado do Rio de Janeiro, averi-
guou-se que, entre os policiais do setor operacional 
70,3% dos oficiais, suboficiais e sargentos e 73,6% 
dos cabos e soldados, trabalham diariamente além do 
tempo prescrito. 

	 Esta estatística também se apresentou de for-
ma elevada entre os policiais militares alocados no 
setor administrativo, sendo 70,3% e 65,9% respecti-
vamente. Além das horas extras, 34,8% dos oficiais e 
44,8% dos não-oficiais do setor operacional e 31,9% 
dos oficiais e 33,9% dos não-oficiais do administrativo 
afirmam que ‘muitas vezes ou sempre’ emendam as 
jornadas de trabalho.

	 Este fator, além de causar cansaço em sua 
maioria, segundo Chiavenato (1999), pode ser de-
sencadeador de estresse ocupacional.

	 No levantamento de riscos psicossociais re-
alizado com 127 policiais militares do 6º Batalhão de 
Polícia Militar do Estado do Tocantins, identificou em 
2015 média 3,1181 para o item: meu trabalho me so-
brecarrega. A média para o item: meu trabalho é can-
sativo, foi de 3,5827. Itens considerados como fator 
de risco médio.

	 Já no estado de São Paulo, em pesquisa reali-
zada no ano de 2010 com 24 policiais militares de dois 
Batalhões da Polícia Militar, demonstrou que, entre 
os policiais da Força Tática 27,3% sentem cansaço 
emocional sempre e 54,5% sente às vezes, entre os 
policiais de Rua 33,3% sentem este cansaço sempre 
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e 50% às vezes. A pesquisa também indicou que en-
tre os efetivos da Força Tática 72,7%, e 58,3% dos 
policiais de rua, sentem-se pressionados pelos seus 
superiores às vezes.

	 Os dados enunciados acima apontam desdo-
bramentos pertinentes às condições que os policiais 
encontram em seu âmbito profissional. Neste sentido, 
Dejours (1993), dirá que, se o ambiente de trabalho 
se configura de maneira vantajosa, promoverá equi-
líbrio, mas, ao inverso disto, ocasionará sofrimento e 
doença.

	 Outro índice importante identificado pelo es-
tudo realizado no Rio de Janeiro, diz respeito ao ní-
vel de profissionais que exercem outras atividades 
remuneradas com ou sem vínculo empregatício. No 
setor administrativo, 50,2% dos oficiais e 54,3% dos 
não-oficiais realizam atividades laborais fora da Polí-
cia. No grupo operacional, 52,2% dos oficiais e 62,1% 
dos não oficiais, afirmam precisar realizar atividades 
remuneradas fora da Polícia para complementar sua 
renda.
	
	 No Rio Grande do Sul, esta situação se repe-
te. 519 policiais militares pertencentes a quartéis de 
cidades localizadas no estado foram entrevistados no 
ano de 2016, quase metade dos profissionais exer-
cem atividades externas, precisamente 42,58%. 
	
	 Este índice pode ser reflexo de um outro dado 
igualmente significativo relacionado às questões sa-
lariais. Na cidade do Rio de Janeiro, oficiais e não ofi-
ciais dos setores administrativo e operacional confe-
riram notas 2,0 e 1,3 respectivamente para o grau de 
satisfação com o salário, notas que revelam extrema 
insatisfação. 
	
	 No estudo realizado no Rio Grande do Sul, os 
policiais militares aferiram nota 2,79 para o grau de 
satisfação com o salário, média que sinaliza insatisfa-
ção de acordo com a pesquisa.
	
	 A necessidade de buscar recursos financeiros 
extras, evidenciada pelos resultados apresentados 
e a insatisfação com o salário podem sugerir difi-
culdades econômicas na vida dos policiais militares 
entrevistados, situação que para Lipp (1996), está 
frequentemente associada ao desencadeamento de 
estresse.
	
	 Os policiais militares do Rio de Janeiro, tam-
bém indicaram elevado grau de insatisfação com os 
itens: perspectivas de promoção (setor administra-
tivo: média notas conferidas pelos oficiais 4,2 e 3,0 

pelos não-oficiais/setor operacional: média das notas 
conferidas pelos oficiais 3,7 e 3,2 pelos não-oficiais); 
reconhecimento por parte da instituição (setor admi-
nistrativo: média das notas conferidas pelos oficiais 
4,4 e 2,6 pelos não-oficiais/setor operacional: média 
das notas conferidas pelos oficiais 2,6 e 1,7 pelos não-
-oficiais); reconhecimento da população (setor admi-
nistrativo: média das notas conferidas pelos oficiais 
3,9 e 2,8 pelos não-oficiais/setor operacional: média 
das notas conferidas pelos oficiais 2,6 e 2,1 pelos 
não-oficiais) e volume de trabalho (setor administrati-
vo: média das notas conferidas pelos oficiais 5,9 e 5,3 
pelos não-oficiais/setor operacional: média das notas 
conferidas pelos oficiais 4,0 e 3,7 pelos não-oficiais.
	
	 No Distrito Federal, uma pesquisa com 1027 
policiais militares, 7,5% do efetivo total no ano de 
2016, constatou 2,79 de média (em escala de 0 a 10) 
para o fator: reconhecimento e crescimento profis-
sional, índice de insatisfação considerado moderado 
pela pesquisa. 
	
	 Os policiais militares do distrito federal tam-
bém possuem grau de satisfação moderado no tocan-
te às condições de trabalho (média de 3,19). Entre 
os policiais militares do Rio de Janeiro, 55% dos ofi-
ciais e 59,3% do não-oficiais do setor administrativo, 
60,2% dos oficiais e 69,3 dos não-oficiais, estão insa-
tisfeitos com suas condições de trabalho e qualidade 
dos equipamentos. No 6º Batalhão de Polícia Militar 
do Estado do Tocantins a média de satisfação com 
o item: os recursos de trabalho são em número su-
ficiente para a realização das tarefas, foi de 2,1260, 
e média 2,55 para o item: os equipamentos são ade-
quados para a realização das tarefas. Bases conside-
radas como risco alto, e risco médio respectivamente 
de acordo com o enquadramento da pesquisa.
	
	 As condições de trabalho, dizem respeito aos 
aspectos físicos que são encontrados no ambiente, 
questão de grande importância, visto que, mediante 
condições de trabalho deficitárias e equipamentos de 
baixa qualidade, o policial militar enfrentará dificulda-
des no cumprimento de sua função. Semmer, Meier 
e Beehr (2015), compreendem estas complicações 
podem induzir ao estresse. 
	
	 A partir dos dados analisados é possível con-
siderar que os riscos psicossociais identificados an-
teriormente estão presentes no trabalho dos policiais 
militares brasileiros participantes das pesquisas cita-
das, e comprovadamente podem desencadear sofri-
mentos patológicos relacionados ao estresse.

8. Considerações Finais
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	 Este estudo teve o objetivo de realizar uma 
revisão quantitativa e qualitativa de produções cientí-
ficas relacionadas aos riscos psicossociais e estresse 
no trabalho de policiais militares. Os resultados encon-
trados apontaram que, os desdobramentos causados 
pelos riscos psicossociais na esfera psicológica e fi-
siológica são principalmente: em função da diminui-
ção das defesas psíquicas, transtornos emocionais 
como sentimento de insegurança, ansiedade, medo, 
fobias, apatia, depressão, perturbações das funções 
cognitivas como atenção, memória e concentração 
e comprometimentos cardiovasculares (enfartes), 
respiratórios (asma), transtornos imunitários (artrite, 
reumatoide), gastrointestinais (úlcera, dispepsia), 
dermatológicos (psoríase, alergias) e musculoesque-
léticos (dor nas costas) respectivamente.

	 A análise dos principais resultados dos estu-
dos revelou que, os riscos psicossociais presentes 
na atuação destes profissionais estão relacionados 
a: carga e ritmo de trabalho, horário de trabalho, am-
biente e equipamentos, relações interpessoais no tra-
balho e desenvolvimento da carreira. Entre os riscos 
psicossociais encontrados, a literatura aponta que, 
todos apresentam potencial para o desencadeamen-
to de estado de estresse. 

	 Esta perspectiva se constitui em uma questão 
preocupante, visto que, as complicações na saúde 
de policiais militares como, por exemplo, o estresse 
pode ser gerador de consequências não apenas aos 
policiais, mas também às corporações e à população 
que dependem diretamente de atuação desses pro-
fissionais. Assim, espera-se estimular mais reflexão a 
respeito da importância da saúde do policial militar.
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Cabeçalho - Título do artigo em português (letras maiúsculas, em negrito, fonte Arial, tamanho 14 parágrafo 
centralizado.
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Apresentação dos Autores do Trabalho - Nome completo, afiliação institucional (nome da instituição de 
vínculo (se é docente, ou está vinculado a alguma linha de pesquisa), endereço, cidade, estado e e-mail). Em 
fonte Arial, corpo 12, negrito.

Resumo e Abstract - É a apresentação sintetizada dos pontos principais do texto, destacando as considera-
ções emitidas pelo autor. Para elaboração do resumo, usar no máximo 250 palavras. O resumo deve conter: 
tema, objetivos, metodologia e a principal conclusão, em \português. Também deve estar em espanhol ou 
inglês.

Palavras-chave e Keywords - O número de descritores desejados é de no mínimo três e no máximo cinco, 
separadas por vírgula.

O Corpo do Texto - Os originais devem ser digitados em Word, fonte Arial, corpo 11, espaçamento de 1,5 
e alinhamento justificado. Eventuais tabelas e ilustrações podem ser inseridas no próprio texto em alta res-
olução. 

Introdução - Deve apontar o propósito do estudo, de maneira concisa, e descrever quais os avanços que foram 
alcançados com a pesquisa.

Discussão - Interpretar os resultados e relacioná-los aos conhecimentos existentes, principalmente os que 
foram indicados anteriormente na introdução. Essa parte deve ser apresentada separadamente dos resulta-
dos.

Referências e Citações - Citações: as citações podem ser diretas ou indiretas, sempre no mesmo idioma do 
texto submetido. 

Citações diretas, literais ou textuais:
Inseridas no texto: As citações breves (até três linhas) são incluídas no próprio texto, entre aspas, no formato 
(AUTOR, data, página).

Em destaque: As citações com mais de três linhas aparecem em parágrafo(s) destacado(s) do texto corrido 
(com recuo na margem esquerda, corpo 11, em espaço simples entre linhas).

Citações indiretas: a fonte também deverá ser citada (AUTOR, data, página) dentro do próprio parágrafo em 
que estão expostas as ideias do autor ou no fim do mesmo sob forma de nota bibliográfica.

A revista adota as regras de trabalho científico da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas

Envio do Material

Acessar o site seer.unib.br 
Clicar em Acesso, no menu abaixo do nome da revista
Se for o primeiro acesso, preencher os dados pessoais no item “Não está cadastrado? Cadastre-se no sistema”
Se já estiver cadastrado, basta preencher nome e senha.
Para submeter trabalhos, siga as demais instruções do próprio sistema. 

Contato: revista@ibirapuera.edu.br



Declaração

Título do artigo

O(s) autor(es) abaixo assinado(s) submeto(emos) o trabalho intitulado acima à apreciação da Revista da Uni-
versidade Ibirapuera para ser publicado, declara(mos) estar de acordo que os direitos autorais referentes ao 
citado trabalho tornem-se propriedade exclusiva da Revista da Universidade Ibirapuera desde a data de sua 
submissão, sendo vedada qualquer reprodução total ou parcial, em qualquer outra parte ou meio de divulga-
ção de qualquer natureza, sem que a prévia e necessária autorização seja solicitada e obtida junto à Revista 
da Universidade Ibirapuera. No caso de o trabalho não ser aceito, a transferência de direitos autorais será 
automaticamente revogada, sendo feita a devolução do citado trabalho por parte da Revista da Universidade 
Ibirapuera. Declaro (amos) ainda que é um trabalho original sendo que seu conteúdo não foi ou está sendo 
considerado para publicação em outra revista, quer no formato impresso ou eletrônico. Concordo (amos) com 
os direitos autorais da revista sobre o mesmo e com as normas acima descritas, com total responsabilidade 
quanto às informações contidas no artigo, assim como em relação às questões éticas.

Data: ___/___/___

Nome dos autores Assinatura
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